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Discurso do Ex. m< > Juiz Dr. Daniel da Cruz 


IliX . 1110 Senhor Doutor Desembargador Presidente da 
Delação, 

Apenas duas palavras para prestar a V. Ex. a as mi¬ 
nhas entusiásticas saudações a que se associam, com pra¬ 
zer, todos os que trabalham nesta Casa. 

Coube a V. Ex. 11 a superior iniciativa de estabelecer o 
simpático contacto com as comarcas por meio de visitas 
de carácter oficial. 

Visita que revela o alto propósito que a inspirou: de 
manter bem apertado o vínculo de ligação entre os mem¬ 
bros da família judicial; visita que se desentranha em va¬ 
lor simbólico: a mútua confiança, o conforto moral que 
um Chefe distribui, com a sua sempre bem acolhida e dis¬ 
tinta presença, 

Firmara V. Ex. fl neste Tribunal os primeiros passos da 
sua carreira de Magistrado ilustre e para ele volta, como 
superior hierárquico, depois de uma longa e brilhante car¬ 
reira em que lhe foi confiado, graças às suas superiores 
qualidades de inteligência e competência, lugar de mais 
alta responsabilidade no Império Colonial culminando, no 
entanto, na privilegiada situação de Chefe da Magistra¬ 
tura deste Distrito Judicial. ° 

Infelizmente não posso receber V. Ex, a neste Tribunal 
em edifício apropriado que a majestade da justiça impõe. 

Como V. Ex. a vê, o edifício é dos mais antigos e ofe¬ 
rece todas as desvantagens do que, sendo destinado para 
um fim, foi adaptado para a função que não era própria, 


amoldando-se os serviços conforme as possibilidades e não 
segundo as exigências. 

E, assim, faltam-lhe dependências essenciais e de pre¬ 
mente necessidade e entre elas um gabinete próprio para os 
advogados, esse elemento activo e colaborador da boa ad¬ 
ministração de justiça que, metido numa espécie de corre¬ 
dor fechado, se acotovela amigàvelmente num comparti¬ 
mento do rés-do-chão. 

Pode dizer-se mesmo, sem receio de desmentido sério, 
que não há outros serviços que mais mereçam apropriadas 
e decentes instalações do que os Tribunais e todavia são os 
últimos a serem contemplados. 

Dirijo-me a V. Ex. 8 sobre o assunto, Senhor Presiden¬ 
te da Relação, porque, pela autoridade própria da função 
que exerce, está-lhe reservada, nesta matéria, acção de par¬ 
ticular relevo. 

Diz-se que a realização da justiça só é possível atingir- 
-se satisfatòriamente pelo trabalho conjugado e leal dos três 
elementos normais da engrenagem judicial: Juiz, Ministé¬ 
rio Público e Advogados. E eu acrescentarei o quarto: os 
funcionários judiciais, estes prestimosos servidores, uma 
espécie de soldados desconhecidos que lutam heroicamente 
horas infinitas em cada dia, sob disciplina dura e rigorosa, 
para tornar mais plano o nosso campo de trabalho e mais 
eficiente a nossa acção, 

Em Portugal, a reforma dos serviços, devido à pode¬ 
rosa iniciativa e à tenaz vontade do Dr. Manuel Rodrigues, 
constitue uma sistemática renovação não só da orgânica, 
mas até da metodologia judiciaria. 

Os Tribunais Superiores estão ali em contacto com os 
inferiores, por meio de órgãos apropriados. 

Sabe-se a actuação dos Magistrados, conhece-se, à jus¬ 
ta, a esfera do movimento dos funcionários judiciais, fixa- 
-se a colaboração prestada pelos advogados e não passa 
despercebida a actividade desenvolvida pelo digno Repre¬ 
sentante do Ministério Público, 

E em coordenação de todos estes elementos, na Me¬ 
trópole, como disse, estimula-se o que maiores benefícios 
tiver arrancado da instituição dos tribunais em prol do 


público, procurando trazer à compreensão dos seus deve- 
res o que deles, porventura, ande arredado. 

Senhor Presidente: V. Ex*com a sua distinta e pres¬ 
tigiosa presença nesta Casa, vem dar-nos a segurança de 
qno lhe merece carinho e consideração o nosso esfoiço em 
qne procuramos ser honestos, desinteressados ejustoa 

Bem vindo, pois. 


Discurso do Ex.“ Adv. Antonio Xavier Gomes Pereira 

Ex. mo Senhor Presidente, 

Herdeiro de vastas e honrosas tradições no ramo ju¬ 
dicial, V. Exa. soube confirmá-las, conquistando pelo seu 
valor pessoal o mais alto cargo no distrito judicial desta 
terra que lbe deu berço. 

Os advogados desta Comarca receberam com grande 
satisfação a nomeação de V.Exa. para este alto cargo 
de hierarquia judiciária, situação qoeconqmstou poi fr 
Mito, após uma brilhante carreira, pelo seu talento, sabei, 
carácter e correcção. 

Permita-me uma nota sentimental - lembrar do seu 
ilustre Pai, José Maria Pereira, que tanta simpatia e sau¬ 
dade deixou nesta Casa pela sua actividade mtehgratei e 
trato franco e sincero, ele que neste momento com justo 

desvanecimento receberia V. Exa, 

Honra seja feita ao senso prático, senso de realidades, 
nue V Exa. revelou iniciando a série de visitas às comar¬ 
cas, a-fim-de indagar das necessidades de cada uma delas e 

remediá-las dentro do possível. 

Fazem já mais de 40 anos que trabalho no fôro judi¬ 
cial e é pela primeira vez que vejo essa imciati^ » 
por Y. Exa,, iniciativa que, tenho fé, dará bom fruto em 
melhorias de que as comarcas carecem para bom funciona¬ 
mento e decôro dos tribunais comarcãos. 

Cooperando nessa iniciativa, dever que unpentd 0 à 
classe dosAdvogados, peço licença para pedir a atençao de 
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Y, Exa à necessidade de os advogados terem uma sala 
apropriada para espera e estudo, com a respectiva biblio¬ 
teca, que, felizmente, nesta Comarca, é assaz volumosa e 
os compartimentos hoje existentes não são suficientes para 
a comportar com decencia e ordem. 

Termino saudando V. Exa. e agradecendo, antecipa¬ 
damente, a realização desse desejo da classe dos advogados, 
o que, tenho a certeza, Y. Exa. conseguirá pelo conceito e 
prestígio que goza. 


Discurso do M. mo Presidente da Relação 

Senhores, 

I 

Fixadas as directrizes dos serviços do Tribunal da Re¬ 
lação — serviços que decorrem com a elevação e o prestí¬ 
gio que exigem as gloriosas tradições muítiseculares do 
mais Alto Tribunal Português do Oriente — inicio hoje a 
visita aos tribunais das comarcas e julgados, principiando, 
naturalmente, pelo da capital deste Estado. 

Sem prejuízo da inspeoção judicial, a realizar breve¬ 
mente, e da absoluta independência nos julgamentos, 
plenamente assegurada — procurarei, nestas visitas, marcar 
a orientação da actividade judiciária, dando-lhe unidade, 
mantendo um maior contacto com o funcionamento dos 
organismos jurisdicionais, verificando as condições da sua 
actuação e adoptando as providências necessárias para 
maior prestígio da justiça. 

Yamos prosseguindo com segurança na direcção en¬ 
cetada, e verificado que o rumo está certo, só há que ir 
rectificando, com firmeza, inevitáveis erros de execução. 

_ Afirmemos desde já que a grandeza das instituições 
judiciais resulta dum esforço colectivo, depende de todos 
os que participam do mecanismo judiciário. Todos eles 
cooperam numa das mais elevadas funções sociais, cons¬ 
cientes da nobre missão em que estamos empenhados, do 
sentido da responsabilidade e importância do seu trabalho, 
na coordenação dos esforços para realizar os altos objec- 
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tivos que inspiram a administração da justiça. 

Nenhum pormenor pode ser descurado : a competên¬ 
cia, o aprumo, a imparcialidade dos magistrados, a lealda¬ 
de e correcção dos advogados, a actividade dos funcionários, 
num trabalho de conjunto, em ambiente de absoluto res¬ 
peito, 

Os tribunais são a escola do dever, da tolerância, da 
disciplina e de hierarquia sem as quais, nos organismos 
colectivos, só reinam confusão e tumulto. 

Das críticas dirigidas à actividade dos tribunais, as 
mais vivas e as mais procedentes visam as delongas no 
andamento dos pleitos. 

E’ multisecular a morosidade na marcha dos litígios 
e tão acentuada que um poeta da antiguidade afirmou 
que os processos mereciam ser recolhidos em altares, por¬ 
que eram eternos como os deuses, 

A lentidão das demandas desprestigiam o Tribunal. 
A justiça tem que ser rápida; se o não for, não atinge os 
objectivos que o legislador teve em vista. 

E’ missão da Justiça restituir a cada um o que lhe 
pertence, mas se essa restituição dos legítimos direitos do 
litigante, é obtida ao fim de muito tempo,_ torna-se por 
vezes inútil, porque não conseguiu evitar os inúmeros pre¬ 
juízos resultantes do retardamento—e esses prejuízos são, 
por vezes, superiores à reparação que se concedeu. 

E, em matéria penal, a demora tem maior gravidade, 
porque é imperdoável deixar um inocente sob a suspeita 
dum crime durante longos anos, sendo absolvido quando 
a atmosfera de descrédito o amarfanhou, ou punir o delin¬ 
quente tardiamente, não atingindo os efeitos morais que 
inspiram as leia repressivas. 

São numerosas as causas dessa lentidão, baseada, 
principalmente, em excesso de formalismo herdado do sis- 
I tema romano e nos incidentes empregados pelos litigantes 

de má fé para vencerem o adversário pelo cansaço e ener- 
vamento, à falta de razão. 

Mas é igualmente tradicional, no Estado Português, 
a preocupação da celeridade nos julgamentos. Escrevendo 
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acerca do Rei D, Pedro, destaca Fernão Lopes as reco¬ 
mendações aos Juízes: “que se trabalhassem cedo de liwar 
os feitos, de guisa que bmemente, e com direito, fossem De¬ 
sembargadoras como cumpria ”. 

A actividade judiciária, anterior aos últimos vinte e 
cinco anos, obedecia à concepção do Juiz inerte, do Juiz 
manequim, sem intervenção decisiva no decorrer do litígio, 
assistindo quási indiferente ao desenrolar da demanda e 
sem poderes para reprimir expedientes perturbadores do 
andamento normal do litígio. A par disso, dominava uma 
legislação confusa e antiquada; citemos, para exemplificar, 
a Novíssima Reforma Judiciária, velha de muitas décadas 
—a que só por ironia podia chamar-se novíssima—altera¬ 
da e revogada, em muitas das suas disposições, por um sem 
numero de leis e decretos, que a tinham lamentavelmente 
convertido em manta de farrapos, desmentindo as caracte¬ 
rísticas de simplicidade, economia e rapidez, fixadas pelos 
criminalistas. 1 

As reformas publicadas a partir de 1926 conseguiram 
mudar radical mente a fisionomia das instituições judiciá¬ 
rias, gerando o clima em que se formou a justiça que hon¬ 
ra a Nação, 

Os Códigos dos Processos Civil e Penal, das Custas 
Judiciais, o Estatuto Judiciário, a reforma dos serviços 
prisionais, a organização do Conselho Superior Judiciário 
—todo esse conjunto, que é bem expressivo, transformou 
a vida forense, 

Deve-se esta obra, de inexcedível brilho, a um homem 
de formação extraordinária, irradiando talento, saber, forte 
e marcante energia: o Prof. Doutor Manuel Rodrigues. 
Sente-se grandeza no pensamento ao evocar a sua memória! 

Os Juízes têm, pelas leis vigentes, as atribuições ne¬ 
cessárias para uma justiça pronta, que protege os direitos 
e legítimos interesses. 

Senhor Juiz de Direito, 

A escolha de Y, Exa. para Juiz desta Comarca repre¬ 
senta uma prova de confiança do Conselho Superior Judi¬ 
ciário. Estou certo que a aotuação de Y. Exa, há-de cor¬ 
responder ao que espero da sua inteligência, da sua cultura. 
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da sua honestidade, dedicação ao serviço e comprovado 
interesse pelo prestígio da Justiça. 

O Juiz é a alta figura do Tribunal, o animador de 
toda a actividade, corrigindo erros, esbatendo sombras 
duras, imprimindo mais espiritualidade, animando com o 
sen incitamento e conselho. 

Para o exercício da difícil e melindrosa função que 
lhe foi confiada, creio firmemente que Y. Exa. terá a coo¬ 
peração dos ilustres advogados da comarca, vivendo todos 
as mesmas horas ansiosas, ao serviço de nobres interesses 
sociais. 

Inútil assegurar o elevado apreço em que tenho a 
classe dos advogados, São os naturais colaboradores dos 
Juizes, colaboração tão valiosa e necessária que sem ela a 
aplicação da justiça não seria perfeita. 

Nos arquivos dos Tribunais deste Estado, nas páginas 
dos velhos processos ficaram, infelizmente esquecidos para 
sempre, muitos trabalhos que podiam orgulhosamente 
confrontar-se com as mais notáveis peças jurídicas dos le¬ 
trados da mesma época, no foro mais exigente. • 

Estão em estudo os assuntos a que Y. Ex2 aludiram, 
bem como o problema de residências para magistrados, as 
condições de exercício de advocacia na Indiana reforma dos 
serviços do notariado, a oiganização dos tribunaes colec- 
tivos e a fixação das áreas judiciais, por forma a desconges¬ 
tionar o serviço nas comarcas das Velhas Conquistas. 

Ao regressar, vinte anos volvidos, a esta Casa, sinto 
que nela domina o mesmo ideal de sempre: servir a Lei e 
o Direito. Outras ideias, outras concepções jurídicas inspi¬ 
ram, decerto, os homens novos que aqui encontro, ao lado 
dos antigos, encanecidos sob as vestes negras— mas per¬ 
manece imutável o espírito de sacrifício e de renúncia. 
Na verdade, nada de essencial o tempo perturbou; é ainda 
o mesmo o ambiente espiritual que nos envolve. 

Na ronda insaciável e sinistra da destruição e da 
morte, a justiça é suprema esperança e refúgio. Temos que 
levar a todos os que sofrem a garantia da justiça,—firme 
e inflexível, indiferente ao aplauso das multidões e ao ulu¬ 
lar dos in teresses feridos. 


-XIII 





I No Tribunal Judicial de Bardez 

Discursos proferidos na sessão 
solene de de Femiro de 
1951 , 

VVsAWVA/V ^ A/vA/v A/V 








Discurso do Ex. mo Juiz Dr. Ismael Gracias 


Ex. rao Sr. Presidente da Relação, 


E-me sobremaneira grato cumprir o dever de apresen¬ 
tar a V. Exa. as nossas saudações e agradecer a sua distin¬ 
ta presença neste Tribunal. 

Não é Y. Exa, desconhecido para grande parte das 
pessoas que aqui estão presentes, advogados e funcionários, 
que ainda se recordam, certamente com sa udade, do tempo 
em que serviram com V, Exa., quando V. Exa. como Juiz 
de l . 8 instância aqui administrou justiça. E’ por isso mes¬ 
mo que vieram, alvoroçados, saudar V. Exa. tanto mais 
que é a primeira vez que a Comarca recebe a visita oficial 
do Chefe do Distrito Judicial. 

Certamente desta visita resultarão benefícios perdurá¬ 
veis quer morais, quer materiais, para os serviços e para a 
sua instalação. 

V. Exa., Senhor Presidente, já conhece certamente, 
através dos processos em recurso e dos relatórios oficiais, 
o estado exacto dos serviços, o grau de sua eficiência, o 
somatório das suas realizações, 

Vai V. Exa., agora, verificar de visa o ambiente em 
que vivemos, as instalações, a ordem dos papeis e arquivos, 
as necessidades mais urgentes e os mil e um pormenores 
indispensáveis a uma bôa e sá administração de justiça. 

Dos funcionários que aqui trabalham, posso afirmar a 
V. Exa., que pode haver iguais, mas ninguém os excederá 
em devoção e sacrifício, em honestidade e em diligência. 
Todos à compita trabalham exaustivamente, na suafun- 
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ção obscura, às Tezes, mas sempre presente, e é do esforço 
coordenado de todos que resulta o normal funcionamento 
dos serviços desta Comarca. 

E’ árdua e d ifícil a função de julgar, Além da isenção 
e do escrúpulo, da mais rígida honestidade, do conhecimen¬ 
to claro e preciso da lei, requer um grande poder de apreen¬ 
são e de análise, a persistência teimosa da gota de água na 
pedra dura e a paciência beneditina dum frade. 

Já Plinio o Moço dizia que “a paciência é o primeiro 
dever do Juiz e uma grande parte da sua justiça”. 

Mas nesta complexa e esgotante função, tenho como 
colaboradores leais e eminentes os Exm. os Advogados desta 
Comarca, tão sabedores e esclarecidos como os melhores 
que encontrei na Metrópole e nas Africas, graças à sua in¬ 
teligência e intuição desenvolvidas por um aturado estudo. 

. São muitas as necessidades da Comarca, como V. Exa. 
verificará, sendo, porém, a mais instante, a criação de mais 
uma vara para que a justiça seja pronta, rápida, sem pre¬ 
cipitação e acertada, como exige a lei em vigor, o que ain¬ 
da aqui é uma aspiração pelo elevado número de feitos 
submetidos à análise e decisão. 

Peço também a esclarecida atenção de V. Exa. pa¬ 
ra a justificada pretensão dos escrivães e contador desta 
Comarca, como de outras, de serem equiparados à cate¬ 
goria de primeiros oficiais doutros serviços. Tal equipa¬ 
ração — que os seus colegas doutras Colónias já gozam 
de há muito — foi objecto dum Acórdão do Conselho 
bupenor Judiciário de qne Y Exa. foi relator, que lhes 
foi favorável, mas não tem ainda consagração na lei. Seria 
uma justa compensação a esses operosos e obscuros fun¬ 
cionários que representam bem a mola real do mecanismo 
destes serviços. 

Não pretendo cansar a atenção de Y. Exa. nem ir 
além de que me propus: saudar Y Exa. em nome de 
todos quantos aqui trabalham. 
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Discurso do Ex. mo Àdv. Francisco Pinto de Menezes 

Ex. rao Senhor Presidente da Relação, 

Permita-me Y Exa. que, em nome dos advogados 
desta Comarca, lhe apresente as nossas respeitosas sau¬ 
dações. 

Não se surpreenda Y. Exa. em que seja eu a fazê-lo, o 
menos indicado de todos. E’ que por um conjunto de cir¬ 
cunstâncias, a honrosa incumbência coube a quem menos 
a merecia. 

Senhor Presidente, 

Só louvores merece a feliz iniciativa que Y. Exa. hou¬ 
ve por hem tomar, de nos honrar com a visita oficial. 

Ela há-de contribuir, por certo, para que V. Exa. 
melhormente aquilate das necessidades dos serviços e dê 
solução a todos os problemas jurídicos e morais da admi¬ 
nistração da Justiça. 

Felizmente, V. Exa. conhece de perto quasi todas as 
Comarcas deste distrito judicial, sobretudo esta onde tão 
dignamente exerceu as altas funções de Juiz e onde por¬ 
ventura gastou os melhores anos da sua vida, marcando 
como um dos espíritos mais cultos e mais brilhantes que 
têm passado por esta Casa. 

Estou certo de que ao transpor o seu limiar, após 
tantos anos de prolongada ausência em missões mais altas, 
não terão deixado de o assaltar, em alegre revoada, remi¬ 
niscências gratas ao coração e ao espírito, como que a 
saudá-lo também em romagem de saudade. 

Devo, com legítimo desvanecimento e orgulho, confiar 
a V. Exa. que, dentro destas paredes, continua a manter-se 
a bela tradição — que Y, Exa. já conheceu — da mais es¬ 
treita solidariedade e íntima colaboração dos qne. aqui 
trabalham: magistrados, advogados e oficiais de justiça. 

Na rude batalha que no Pretório dia a dia se desen¬ 
rola, os primeiros hão sabido conservar impoluta a cons¬ 
ciência e dar o exemplo de imparcialidade, de inteireza 
rectilinea, da mais perfeita isenção, e os outros o espectácu- 
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lo consolador da generosidade e lealdade na luta, coragem 
e dignidade, probidade e cooperação. 

Todos à uma participando do insano labor e contri¬ 
buindo cada qual para aquela imagem de Calamandrei 
que, no mecanismo da justiça, atribui a uns e outros o 
papel das cores complementares na pintura. 

^ Particularmente a corporação dos advogados nesta 
Comarca, como de V. Exa. é sabido, esforçou-se sempre 
por corresponder à altura da delicada, posto que ingrata, 
missão a que é chamada, Graças a Deus e não obstante as 
maiores contrariedades do mundo exterior e as tristes 
condições a que chegou a existência humana, tem conse¬ 
guido manter sempre vivo o seu nobre ideal de caridade. 

_Em nome cie todos os membros desta Corporação, 
aqui presentes, e de alguns que, por motivos de força 
rnaioi, não puderam comparecer, presto a V. Exa., como o 
maia Alto Representante do Poder Judicial neste Estado, 
a nossa respeitosa e sincera homenagem, com protestos 
da nossa incondicional colaboração a tudo quanto repre¬ 
sente o bem da Justiça e da Humanidade. 


Discurso do M. mo Presidente da Relação 

Senhores, 

Ao tomar contacto com os serviços judiciais da co¬ 
marca da Bardez, verifico com satisfação a flama espiritual, 
a confiança e a fé que anima os que servem neste Tribunal. 
Creio dispensável, acentuar, definindo o objectivo destas 
visitas, que elas visam à exaltação da elevada função social 
dos tribunais, com o fortalecimento do prestígio a que 
têm direito, permitindo simultàneamente auscultar as ne¬ 
cessidades dos serviços e obter os elementos precisos para 
se adoptarem providencias no sentido de tornar mais per¬ 
feito o funcionamento do mecanismo judiciário. 

Necessariamente que a fixação de oovas directrizes, 
de novos métodos de trabalho, provoca inevitáveis reac- 
ções, quando não justificadas por ambições desfeitas ou pe- 
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la comodidade perdida, às vezes apenas pelo constrangi¬ 
mento da adaptação de alguns ao rumo imposto pela 
grandeza das instituições judiciais. Mas, acima de tudo, há 
que cumprir o dever com rigor e energia moral. 

São os tribunais, pela Constituição Política, órgãos da 
Soberania Nacional e o Direito é um dos limites dessa So¬ 
berania na ordem interna da Nação. Este simples enuncia¬ 
do mostra o excepcional relevo da função judicial, Ante 
os escombros resultantes da guerra, torna-se preciso man¬ 
ter firmemente o primado dos princípios que o estudo nos 
den como indispensáveis. 

A vida é uma renovação incessante. Só a Justiça lhe 
pode dar horizonte, disciplina e dignidade. 

A claridade das nobres concepções jurídicas fixou, 
através dos tempos, o justo equilíbrio das relações humanas. 

Entre os problemas mais complexos da actividade ju¬ 
diciária, figura o problema prisional, a situação dos infeli¬ 
zes que os Tribunais isolam nas cadeias, em defesa da 
sociedade. 

Para melhor se avaliar esta situação, é preciso fixar a 
ideia de que nem sempre condenado é sinónimo de crimino¬ 
so. As condições cio ambiente, o abandono, a miséria, por 
vezes a fome, determinam muitas vezes a prática de actos 
delituosos, que, sem essas condições, o indivíduo seria in¬ 
capaz de cometer e até, porventura, repugnariam ao seu 
espírito. 

Além disto, existem as vítimas dos erros judiciários, 
infelizmonte mais frequentes do que seria para desejar, 
quer por deficiente análise das provas, visto investigadores 
e juizes não terem o dom de infalibilidade, quer pela inter¬ 
venção dos que, com má fé, por meio do falsos testemu¬ 
nhos, procuram iludir a Justiça. 

Os que trabalham nos tribunais, os Juizes que preco¬ 
cemente encaneceram envolvidos na beca, gastando prodi¬ 
gamente a vida, conhecem bem as horas dolorosas que 
antecedem uma sentença: quanta angustia, quanta ansie¬ 
dade, quanta inquietação no receio de errar! E—em con¬ 
trapartida — quanta alegria consoladora e vivificante, 
quando se liberta um inocente e se repara uma injustiça! 
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E’ certo que existem òs delinquentes clássicos, os espí¬ 
ritos criminosos na terminologia cie Sieghel, os “delinquen¬ 
tes por tendência” na definição do artigo 108 do Código 
Penal Italiano, do Prof. Alfredo Rocco. Conhecem-se, in¬ 
felizmente, desde os tempos mais remotos, porque o crime 
subsiste ao longo da história cia humanidade, tudo pare¬ 
cendo indicar a impossibilidade de o extinguir. 

Mas, ainda em relação a esta categoria de criminosos, 
é preciso não esquecer que são mais infelizes que culpados, 
merecendo o amparo que se deve dispensar a doentes 
morais. 

O problema, extremamente complexo, porque abrange 
a reintegração do delinquente nomeio social, preocupa, 
em todos os países, os homens de boa vontade. 

Os estudos de antropologia criminal revelam o extre¬ 
mo poliformismo da população das prisões. Vervaec nota 
na multidão que enche as cadeias, anormalidades de senti¬ 
mento, debilidades de vontade em constituição com taras 
hereditárias, indivíduos que, por isso, se tornam incapazes 
de uma adaptação à vida social regular, 

Daí a necessidade de um tratamento penitenciário 
largamente individualizado, com base na etiologia criminal 
e nas reacções psicológicas do preso. 

As cadeias não podem ser meros depósitos de reclu¬ 
sos; devem obedecer às exigências da moderna terapêutica 
criminal. 

E’ certo que outros países apresentam, igualmente, 
um regime carcerário defeituoso. Em França, as prisões e 
os reformatórios eram de tal forma deficientes que provo¬ 
caram a violenta campanha de imprensa de Henri Danjou 
no Paris Soir e que Leouide Moguy secundou no cinema, 
com o film Prisons sans barmiix. 

Os funcionários da prisão, não podem limitar a sua 
actividade a serem banais clavieulários; têm que colaborar 
no tratamento penitenciário. E’ da formação profissional 
dos seus executores que depende sempre a eficácia das 
grandes reformas de justiça. 

A solução do problema está na acção combinada do 
Estado e dos particulares. O Estado, só por si, não pode 
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movimentar todos os factores morais que devem intervir. 

E’ evidente que se o preso não fôr educado na cadeia 
na dignificação do trabalho, não conseguirá regressar à vi¬ 
da honesta. 

Acertadamente se reconhece, no relatório do Decre¬ 
to-Lei de 24 de Novembro de 1944, que o trabalho, na 
concepção que se reputa mais conforme com a natureza, da 
pena e fins que ela pretende efectivar, é o elemento vivifi- 
cador das medidas penais. 

Por isso, o Decreto-Lei de 18 de Junho de 1945 pro¬ 
mulgando o regulamento do trabalho dos presos faculta 
ao Ministro de Justiça autorisar a ocupação dos reclusos 
fora dos estabelecimentos penais, confiando ao inspector do 
trabalho prisional a superintendência na organização do 
trabalho. 

A utilização de reclusos em trabalhos públicos, de 
excelentes resultados em muitos países, foi tentada na Me¬ 
trópole, com êxito, na construção do Estádio Nacional e 
da excelente auto-estrada, que atravessando a parte nova 
da linda cidade de Lisbôa — que saudade! - liga esta ca¬ 
pital à encantadora estância da Costa do Sol. 

Não se concebe, hoje, a Justiça sem assistência aos 
condenados, uma larga acção educativa que os reintegre 
no meio social. 

A Justiça não é apenas - uma sentença, 

O Juiz que se limita à aplicação do texto da lei, é 
somente um técnico, uma máquina de julgar, uma espécie 
de aparelho automático onde se introduz uma fôlha de pa¬ 
pel selado e se obtêm um seco despacho. 

A função de julgar não se estuda, apenas, nas páginas 
monótonas dos Códigos e nas escolas de Direito, E’ preci¬ 
so mais: ó preciso sentir a visão perturbante da vida, com 
o fulgôr das suas imagens e o espectro das suas misérias. 

E’ certo que semelhante assistência exige muitos sa¬ 
crifícios, mas nenhuma obra grandiosa se pode levar a bom 
termo sem ter impresso o sêlo do sofrimento. 

Meditemos um pouco na situação desses infelizes: as 
lágrimas silenciosamente derramadas no isolamento de uma 
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muda mágoa; o grito irreprimível de uma dôr que esma¬ 
ga a alma, bradando cólera, indignação, revolta, dizendo 
tortura, desespero, agonia; o lodo amargo do infortúnio, 
a noite opaca e sem aurora da miséria, do abandono e da 
fome, luta sem remédio das almas que viram morrer, uma 
por uma, todas as encantadas ilusões da existência e que 
da morte de tudo o que foi bem perdido, quimera ida e 
bondade ignorada, sonharam colher novo incentivo para 
lutar e reviver! 

Eu sei! Eu sei! Uma hora de contacto com esses in¬ 
felizes bastaria para elucidar os espíritos mais exigentes. 

Senhor Juiz de Direito, 

Tem o meu voto o Acordão do Conselho Superior 
Judiciário que indicou V. Ex fl para Juiz desta Comarca. 
E ao votar no seu nome tive em atenção, não só o conhe¬ 
cimento dos serviços, mas ainda o propósito de colocar à 
testa deste Tribunal um Juiz que inspirasse aos seus júris- 
dicionados respeito e confiança — aos jurisdicionados que 
são todo um povo que trabalha e luta! 

Entregou-lhe o Conselho este posto de dura respon 
sabilidade e estou certo que V. Exa. ha-de corresponder 
sempre a esta prova de confiança, mantendo ao serviço da 
função o seu maior esforço, olhos postos na figura imacu¬ 
lada da Justiça. 

Mas se a comarca é difícil e trabalhosa, pode afirmar- 
-se com segurança que os ilustres advogados que aqui 
pleiteiam estão à altura da comarca. Alguns trabalharam 
comigo, deixando bem vincada no meu espírito, a corree- 
ção e lealdade do seu proceder. 

O interesse das partes é essencial para a descoberta 
da verdade e são os advogados que servem esse interesse. 
Esta constatação levou Carnelutti a escrever, nas suas li¬ 
ções de Direito Processual, que o empenho do advogado 
em obter, no pleito, o resultado favorável ao cliente, 
constitui contribuição valiosa para perfeita aplicação do 
Justiça, 

Existe, assim, um ideal comum que nos liga, como 
homens que servem o Direito: a convicção do poder e da 
força duma ideia espiritual dominante. 
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Nas horas terríveis de depressão e de angústia que o 
mundo atravessa, nestes tempos inclementes de lutas tene¬ 
brosas, os Tribunais representam a suprema garantia da 
honra, da liberdade e da fazenda dos cidadãos. A verdade 
e a justiça são factores primordiais e indispensáveis da ci¬ 
vilização. 

Hão-de correr os anos, variar as épocas, passar os ho¬ 
mens. Na eterna mutação do tempo, tudo sucumbe; às 
almas, outras almas se sucedem. Mas o clarão luminoso 
da justiça não se apagará jámais. 



| No Tribunal Judicial de íaríez 

1 Discursos proferidos nu sessão 
solem de 29 de Jrneiro de 1954■ 

) 


Discurso do Ex. mo Juiz Dr. Ferreira Semedo 


Exm.° Seohor Presidente da Relação, 

Ilustres Advogados, 

Minhas Senhoras, Meus Senhores, 

Na sabedoria de La Bruyère, é grande desgraça não 
possuir bastante mérito para falar, nem bastante juizo pa¬ 
ra estar calado. 

Num consciencioso atropelo a tal sentença por dever 
do cargo, mas, ao mesmo tempo, com o coração a trasbor¬ 
dar de satisfação, eu apresento a V. Exa., em meu nome e 
no da Comarca, as nossas homenagens e saudações, pres¬ 
tando respeitoso tributo ao mais Alto Representante da 
Magistratura Judicial neste Estado. 

Dignou-se V. Exa. vir até nós, não só para continuar 
e fortalecer o benéfico contacto que a Presidência mantem 
com os serviços judiciais, como também pela cativante gen¬ 
tileza de ter aceitado o convite para solenizar, embora em 
cerimónia simples mas austera, como convém numa casa 
da Justiça, a ocupação das salas deste Tribunal, depois da 
remodelação que foi possível introduzir-lhes, para as tornar 
mais dignas da nobre função que aqui se exerce. 

0 Venerando Conselho Superior Judiciário do Ultra¬ 
mar, em plena consciência do que à Justiça se deve, afir¬ 
mou algures que “os Serviços de Justiça carecem de am¬ 
biente de grandeza para se imporem ao respeito público. 
Os Tribunais vivem, sem dúvida, do prestígio próprio, mas 
não podem dispensar a representação exterior. E’ por isso 
que em todos os países civilizados, e desde os mais antigos 
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tempos, a função de julgar cercou-se de solenidade”. 

Sem dúvida que o nosso Tribunal está ainda longe de 
oferecer aos magistrados, advogados, funcionários e público 
em geral, aquele aparato e grandiosidade que nos é dado 
observar nos Palácios de Justiça, quer nacionais, quer es¬ 
trangeiros. 

Para tanto, necessário era construir, de raiz, edifício 
próprio. 

_ O nosso, destinando-se em princípio, segundo creio, 
a biblioteca pública, foi depois oportunamente aproveita¬ 
do para instalação dos Serviços Judiciais, e, sem alteração, 
assim se manteve até hoje. 

Mais uma porta, menos uma parede, a estrutura 
ficou. 

E continua, e ficará, 

, P e l a üossa parte limitámo-nos a mudar de modo con¬ 
veniente a disposição das salas, pavimentar algumas e em¬ 
belezá-las com alguns adornos. 

Dir-se-á que foi tarefa fácil e sem ser digna de es¬ 
pecial relevo. 

Convenho que assim será, se encararmos apenas a 
questão no seu aspecto material. 

Mas se pensarmos na dose de tenacidade, de perseve¬ 
rança, de paciência de que é necessário rodearmo-nos para 
conseguir pôr em movimento qualquer modesto plano de 
se fez 6n ^° ^ n ^° 86 P°^ ei ^ ne §' ar algum valor ao que 

E esse valor, pouco ou muito que ele seja, não o re- 
c amo para mim, mas para o pessoal da Comarca que tan- 

PrpSlpí Ç0 "’ A P l ' iac !P al . ment e, para V. Exa., Senhor 
™Ü7 . V q iu® deu a m <lMpenaáTel autorização e apoio 
paia os trabalhos, e para a Comissão Administrativa da 
Gamara Municipal que suportou uma parte das despesas 

Grande eia a nossa ambição e muito fica ainda por 

mas desde que se tenha de lutar, como nmt- 

mis, apenas com as próprias disponibilidades resultan¬ 
tes do seu movimento processual, a estadia de um Juiz 
pouco representa. E necessário continuidade, conjugação 
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de esforços e de vontades, o que espero não faltará pa¬ 
ra o futuro. 

Na nossa labuta constante, no contacto diário com 
misérias e tormentos físicos e morais, na ânsia da ver¬ 
dade buscada e rebuscada, tanta vez à custa de sacrifí¬ 
cios e devassas nas vidas e nas almas, a visita de V. Exa., 
Senhor Presidente, é saudada como uma consoladora 
trégua. 

Os Tribunais — e porque não os Governos? — po¬ 
deriam tomar por lema esta sábia sentença de Pio XII: 
opus justitia pax — o trabalho da justiça é a paz. 

A paz na sociedade e a paz nas consciências. 

Nos infortúnios da múltiplas e variadas relações do 
dia a dia, no insulto à sua honra ou à sua dignidade, 
na ofensa à sua integridade física ou patrimonial, o ho-. 
mera recorre aos Tribunais como seguro meio de resol¬ 
ver os seus problemas. E recorre com confiança porque 
sabe que acima de tudo e por tudo, no Tribunal encon¬ 
trará uma fórmula justa e equitativa de solver o seu 
caso, de restabelecer o equilíbrio psíquico ou físico que 
em dado momento o abalou. 

Confia nas qualidades de serenidade, imparcialidade 
e discrição de que se orgulha e sempre legitimamente se 
orgulhou a magistratura. 

E é das sentenças dos juízes que nasce a paz nas socie¬ 
dades e nas consciências, porque estas sentenças serão tan¬ 
to mais prudentes e mais respeitadas quanto elas mais se 
dirigirem ã aceitação dos litigantes e do povo, 

Não basta que a sentença seja sábia. 

E ! necessário também, e antes de mais, que seja justa 
e bem aceite. 

Só assim ela preencherá o fim social que lhe cabe e a 
missão dos Tribunais resultará benéfica e proveitosa. 

O povo sabe que pode dirigir-se aos Tribunais e estes 
lhes asseguram a concretização do ideal de Justiça, e é des¬ 
ta confiança — sem dúvida alguma justificada — que re¬ 
sulta a paz, o bem-estar, a estabilidade social. 

“ O caminho da verdade é único e simples — disse 
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Frei Amador Arrais — e o da falsidade vário e infinito 

No Tribunal se encontra a meta, no Tribunal se pro¬ 
cura realizar na mais alta acepção e apenas com as limita¬ 
ções próprias da natureza e engenho humanos, essa supre¬ 
ma aspiração da Humanidade — a Justiça. 

E todos colaboram para que ela se atinja: as partes» 
os funcionários, os advogados e os magistrados. 

Permita-me V. Exa,, aproveitando esta oportunidade, 
que testemunhe püblicamente aos funcionários deste Tri¬ 
bunal a minha satisfação pela lealdade, dedicação e correc- 
ção com que têm servido, e à classe dos advogados desta 
Comarca o meu muito apreço e respeito pelo seu trabalho 
e pelo seu saber. 

Chegou longe a fama dos advogados da índia e já an" 
.tes de vir para Bardez eu tinha conhecimento de que 
encontraria aqui um grupo de causídicos de nomeada, 
estudiosos e proficientes. 

Felizmente constatei esta verdade, e tem sido para 
mim um verdadeiro encanto ler algumas peças jurídicas, 
profundas e bem trabalhadas, que saíram a lume nas lides 
em que fui chamado a decidir. 

Para V. Ex. flS , pois, Senhores Advogados, vai a expres¬ 
são sincera da minha consideração e mesmo estima que 
inevitàvehnente nasce do trabalho em conjunto e do inte¬ 
resse permanente e sério na resolução cotidiana dos assun¬ 
tos em que, na respectiva esfera, nos é dado intervir. 

Senhor Presidente, 

O eminente Tagore dizia que há homens que sem cus¬ 
to se mantêm à frente de todos. 

Sem lisonja podemos afirmar que V. Exa. é um deles 

Cumculum distinto, magistrado profundamente cons¬ 
ciencioso e sabedor, carreira brilhante, V. Exa., Senhor Pre¬ 
sidente, é uma lição e um exemplo. Ilustre representante 
de uma estirpe de insignes juristas, em cuja cultura e saber 
sempre colhemos ensinamento. 

Ainda nesta Comarca perdura a forte personalidade 
de V. Exa., bem vincada no tempo em que aqui serviu co¬ 
mo Juiz. 


A V. Exa. apresento os meus mais rendidos agradeci¬ 
mentos pela visita a este Tribunal e pela honra e brilho 
que dá a esta sessão. 

A y. Ex. flS , minhas Senhoras e meus Senhores, agra¬ 
deço também a honra cm presença a esta cerimonia. 

Foi hoje um grande dia para o Tribunal de Bardez. 
Aqui reuniu os elementos mais representativos deste brioso 
Concelho e por isso, apesar da cõr negra das nossas becas, 
das nossas togas e das nossas capas, em que alguém quis 
ver simbolizado o luto das nossas ilusões, a família judicial 
sente-se feliz e agradecida. 


Discurso do Ex. mo Ádv. Anastásio do Rosário e Sousa 

Ex. mo Sr. Desembargador Presidente da Relação, 

Fui honrado pelos advogados desta comarca com a 
missão de saudar V. Exa. e apresentar a V. Exa. os nossos 
agradecimentos por mais uma vez nos ter ciado a subida 
honra de vir até este Tribunal no exercício do seu elevado 
cargo. 

V. Exa. e nós, pelo menos a maior parte das pessoas 
que neste Tribunal trabalham, somos já conhecidos, desde 
os tempos em que V. Exa. foi Juiz desta comarca. 

A lembrança da lida à volta da vicia forense neste Tri¬ 
bunal, tendo a V. Exa. como Juiz, ainda perdura em nós 
e é sempre grato relembrar e afirmar a V.Exa. que os nos¬ 
sos sentimentos se transformam em maior respeito, maior 
consideração e maior estima por V. Exa., agora no elevado 
cargo de Chefe cia Magistratura Judicial deste Distrito. 

Em nome dos advogados desta comarca apresento, 
pois, a V. Exa. as nossas saudações, não cie estilo, mas ani¬ 
mados dos sentimentos que referi. 

Senhor Presidente, 

Nós somos muito ciosos das boas tradições desta co¬ 
marca, que um antigo Juiz dela, quando Conselheiro do 
Supremo Tribunal de Justiça, chamou comarca de eleitos. 
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E saudando V. Exa. devo dizer que procuramos man¬ 
ter bem alto e honrar essas tradições, principalmente em as¬ 
suntos de moral profissional, que é onde o advogado mais 
tem que se afirmar e assim continuaremos a ser, na medida 
das nossas forças, os melhores colaboradores da Justiça, ani¬ 
mados do propósito de ver a leí ser aplicada tão justamen¬ 
te como nela se contém, pois as nossas leis são as melhores 
do mundo, as mais generosas e mais completas. 

F-este um Tribunal de grande movimento, os Juízes 
têm muito trabalho e as modernas leis, que teem simplifi¬ 
cado as normas processuais, não têm conseguido diminuir 
o movimento do Tribunal. 

Certo é que os pleitos não são de valor monetário 
avultado, a maior parte é de valor pequeno, mas doutro 
lado há a consolação de se verificar que o movimento cri¬ 
minal é, na maior parte, de crimes ou pequenos delitos co¬ 
mo ofensas corporais, furtos e outros semelhantes, quase 
sempre de pequena gravidade, não havendo, felizmente, cri¬ 
mes que envergonham a sociedade. 

Isto mostra que esta comarca é uma terra, em geral, 
de gente sossegada. 

E queremos também manifestar a Y. Exa. o nosso 
contentamento pela forma como neste Tribunal todos têm 
concorrido para justiça ser feita, a começar pelos nossos 
dignos Magistrados, ambos com muito boas qualidades 
profissionais, cada um no seu ofício. Temos também um 
bom pessoal colaborador da justiça. 

Estou convencido de que, quanto a esta comarca, Y. 
Exa, não terá embaraços nem dificuldades. 

E concluindo peço a Y. Exa., Senhor Presidente, que 
aceite as nossas respeitosas homenagens e melhores cum¬ 
primentos de boas vindas, com votos pelas prosperidades 
pessoais de V. Exa, 

A Y. Exa., minha Senhora, colaboradora dedicada do 
seu Ex. raa . Esposo, as nossas respeitosas homenagens. 
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Discurso do M, m(> Presidente da Relação 

Minhas Senhoras, 

Meus Senhores, 

Aceitei com muito prazer o amável convite que o ilus¬ 
tre Juiz desta Comarca me dirigiu, porque é sempre com 
satisfação que me encontro neste Tribunal, em contacto 
com os que participam da actividade forense, com as auto¬ 
ridades e com o povo, porque todos colaboram e a todos 
interessa o alto nível dos serviços judiciais. 

Prendem-me a esta Casa saudosas recordações ejàmais 
esqueci a comarca, a beleza da sua paisagem verdejante, o 
encanto do seu casario multicolor, os sentimentos acolhe¬ 
dores e generosos da sua população. 

Vai a vida extinguindo-se a cada momento com seu 
quinhão de alegrias e pesares, e coloca, ante o nosso espí¬ 
rito, em perturbador enigma, uma interrogação e uma es¬ 
perança, 

O que dá relevo a esta reunião é o sentimento que 
nos une, o culto do Dever, da Moral, da Equidade, o pro¬ 
pósito de manter o primado do Direito em face das reali¬ 
dades. Esta aspiração é de todos nós; ilumina, na sua per¬ 
feita coerência, a nossa actuação e procurar mantê-la é o 
mais belo destino do homem. 

Decidir dos bens, da liberdade e da honra dos cida¬ 
dãos, assegurar os seus legítimos direitos e interesses, o 
cumprimento das obrigações, a estabilidade das situações 
jurídicas — que grandiosa e nobilitante missão! E’ a or¬ 
dem e paz social, confiada aos tribunais. 

Na satisfação que sentimos ao ver esta Casa com ins¬ 
talações que correspondem à dignidade dos serviços, há o 
reconhecimento da grandeza cio ideal que domina a vicia 
judiciária. 

Tenho procurado, com a colaboração dos Juízes e den¬ 
tro dos limitados recursos financeiros, melhorar as instala¬ 
ções dos tribunais, pois a boa instalação concorre para a 
Justiça ser respeitada. 

Como escrevi no Acórdão do Conselho Superior Ju- 
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dioiáriOj de qae fui relator e que o digno Juiz desta Co¬ 
marca teve a gentileza de citar, há funções que carecem de 
representação exterior; urna delas é a de administrar 
justiça. 

E ao longo da história das mais diversas civilizações, 
o exercício da judicatura rodeou-se de solenidade, na seve¬ 
ra imponência dos tribunais, no rigor da indumentária 
tradicional, na observância das praxes seculares. 

Não ignoro que o bom Rei S. Ltiis de França fazia 
excelente justiça à sombra dum frondoso carvalho, e, há 
poucos anos, na formosa terra de Avint.es se festejou o bi¬ 
centenário da “pedra de audiência” onde, ladeado por dois 
bancos e tendo em volta a majestosa paisagem do Douro, 
o Juiz da vara vermelha decidia com acerto inúmeras 
questões locais, E’ incontestável, porém, que não prestigia 
a Justiça uma medíocre instalação dos tribunais. 

Na convulsionada vertigem que caracteriza o tempo 
presente, entre paixões e sectarismos, é consolador o am¬ 
biente de serenidade e de paz em que decorre a actividade 
judiciária. 

E’ que a ideia da Justiça, como ensina o Prof. Geraldo 
Moreira, da Universidade de S. Paulo, é a mais constante 
e insubstituível na vida social. 

E porque a vida é mais rica que a imaginação huma¬ 
na e o jurisconsulto, ao disciplinar a relação jurídica, não 
pode prever todos os efeitos da aplicação da lei, as suas 
consequências e imperfeições, cumpre ao Tribunal aplicar 
a norma tendo em atenção o fim moral a que ela se desti¬ 
na. A interpenetração da Moral e do Direito caracteriza 
a fase evolutiva contemporânea da Ciência Jurídica. 

Senhor Juiz de Direito, 

Foi V. Exa. chamado a ocupar este alto posto numa 
hora intranquila, em que, por todo o Mundo, o drama hu¬ 
mano é dominado pela visão sinistra do Odio e do Mal. 

A sua missão tornou-se, assim, ainda mais difícil e o 
exercício da judicatura reclamou maior sacrifício para 
manter o imperativo do Direito. 

Vai V. Exa. deixar a comarca dentro de poucas se¬ 


manas, tendo marcado a sua passagem como um dos mais 
distintos Juízes que têm honrado estas elevadas funções, 
pelo seu aprumo, pela sua infatigável actividade, pelo seu 
zelo inteligente, pela sua competência, pela sua isenção, 
inspirando inteira confiança aos seus jurisdicionados. 

A vida judiciária é de continua renovação de valores 
e os que servem com dedicação, servem bem, não importa 
se por muito ou pouco tempo, 

Com a maior satisfação verifico que se mantém a 
tradicional harmonia entre magistrados, advogados e 
funcionários. Os advogados continuam a ser os óptimos 
profissionais caja colaboração recordo através dos anos; 
os funcionários mantêm o espírito de correcção, lealdade e 
j disciplina dos seus antecessores. Somos, todos, irmãos de 

armas, vivendo na fraternidade do mesmo ideal. 

Já o afirmei no relatório do diploma legislativo que 
regula a aplicação do imposto de justiça criminal e torno 
a repetir: é na cooperação dos que trabalham nos tribu¬ 
nais que reside o clima indispensável à realização duma 
obra, imposta pelo prestígio da Justiça e das normas que 
orientam a actuação jurisdicional. 

... Mas en comecei por dizer que me prendem a esta 
| Casa saudosas recordações, 

! Um ano após outro, passaram duas décadas. 

Como na canção de Schumann, todos os outonos caí¬ 
ram as folhas das árvores e todas as primaveras elas renas- 
1 ceram. 

A vida transforma-se, variam os panoramas mentais 
— mas, em todos nós, permanece, dominador nas almas, 
o mais belo ideal que dignifica o homem; o ideal de J ustiça. 
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Discursos proferidos na sessão 
solme de 1 de Setembro de 195S. 








Discurso do Ex . ffl0 Juiz Dr. José de Quadros 


Em continuação das frutuosas jornadas que são estas 
visitas às Comarcas e Julgados da sua jurisdição, chegou 
V, Exa. até junto de nós, em visita a esta Comarca, cuja 
área é constituída por terras que pertencem a cinco conce¬ 
lhos diferentes e é habitada por gentes de todas as catego¬ 
rias sociais, professando os mais variados credos. 

As minhas primeiras palavras, neste momento festivo 
e solene, são para apresentar a V. Exa. em meu nome e no 
do pessoal subordinado, as nossas respeitosas saudações e 
assegurar o elevado apreço que nos merecem a sua invul¬ 
gar cultura, servida por uma fulgurante inteligência, e as 
altas virtudes que têm grangeado a V. Exa. no decurso de 
rápida e brilhante carreira, o respeito e admiração de todos. 

V. Exa. que não é novo para esta Comarca, porque 
aqui serviu como Delegado do Procurador da Eepública 
e como Juiz de Direito, deixando rastros de indelevel e 
fecunda actividade que os arquivos do Tribunal atestam, 
vê espalhados por este vasto e majestoso salão, lado a 
lado, envolvidos em amplexo fraterno, representantes das 
comunidades cristã, hindú e muçulmana para quem a cas¬ 
ta ou condição social a que pertencem ou o credo que 
professam, não constituem razão de desigualdade dentro do 
agregado nacional nem motivo de antagonismo comunal. 

Eis porque, desde os descendentes dos outrora aguer¬ 
ridos Panes e os representantes dos que no passado fôram 
senhores de opulentos e nobres Dessaiados, até o mais hu¬ 
milde dos jurisdicionados, todos aqui se encontram em re¬ 
presentação dos respectivos agregados populacionais para 
prestarem a V, Exa. a sua respeitosa homenagem. 
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E surpreende e conforta vê-los assim irmanados, a al¬ 
ma a vibrar-lhes de entusiasmo, porque quem por aqui pas- j 
sou e conheceu ou estudou a estrutura social destas terras 
prenhes de mistério, sabe que os povos das Novas Con¬ 
quistas que a Natureza criou um tanto retraídos, têm vir¬ 
tualidade para grandes entusiasmos, que gostam de ver 
antes de manifestar e, embora pareçam caídos em maras¬ 
mos de cansaço, rapidamente atingem paroxismos de vi¬ 
bração. 

Não quiseram faltar — gentileza que muito cativa — 
os sectores representativos da vida funcional dos Conce¬ 
lhos, prova evidente da solidariedade das funções públicas, | 

embora a natureza delas as faça entroncar em hierarquias 
diferentes. 

E todos aqui se encontram neste dia em que se escre¬ 
ve a página de oiro da História da Comarca, unidos no 
ideal comum de saudar em V. Exa. o mais Alto Represen¬ 
tante da Magistratura Judicial neste Estado, o dinâmico e 
prestigioso Presidente da Relação que superiormente orien- j: 

ta e dirige a complicada máquina da Justiça, para cujo 
aperfeiçoamento tem contribuído com adequadas providên¬ 
cias e outras medidas oportunamente tomadas, criando 
jus à gratidão de todos, f 

Da minha parte só tenho que me felicitar por este 
contacto oficial de V. Exa. com o Tribunal e com os meus 
jurisdicionados, porque tenho a certeza de que muitos be- ! 

nefícios lhes há-de trazer esta visita. j 

Não fujo à tentação de registar aqui, com satisfação, 
que não houve sugestão ou proposta que por mim tivesse 
sido feita e que não tivesse merecido de V. Exa. carinhoso 
acolhimento ou benévolo patrocínio. 

Há, contudo, um problema que está à espera de solu¬ 
ção; é o caso do servente do Tribunal. 

De longe vêm os Cofres do Juízo assumindo o encar¬ 
go, sem que haja disposição legal que o sancione, de tomar * 

para si a responsabilidade material da manutenção de um 
servente que é indispensável, porque os Tribunais não têm 
servente pago pelo Estado. 

Como não pode deixar de ser, semelhante encargo te- 



Na Sala de Audiências, o Juiz Dr. José de Quadros 
saudando o Presidente da Relação. 
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ve o seu necessário reflexo na crónica penúria do Cofre 
que, quando aqui cheguei, acusava um “déficit” de perto 
de 600 rupias. 

Em vista dessa triste realidade, porque não podia dei¬ 
xar de ser, tiveram que ser suspensas as assinaturas das 
publicações que o Tribunal recebia e a biblioteca que, “si 
vera est fama”, passa por ser das mais completas entre 
as suas congéneres, não poude ser enriquecida com novas 
aquisições. 

Felizmente tudo mudou. Solvidos os compromissos, 
o Cofre do Juízo acusa já um saldo de cerca de 1.000 ru¬ 
pias, parte do qual vai ser utilizado para pôr em dia as as¬ 
sinaturas suspensas e para adquirir novas obras de tantas 
que se vêm publicando no progressivo campo da literatura 
jurídiea nacional. 

O Tribunal instalado em edifício novo, de linhas ele¬ 
gantes e modernas, não tem 09 seus interiores à altura da 
sua imponência exterior. O mobiliário é pobre e velho mas 
vai já ser substituído por novo que espero será elegante e 
confortável, utilizando as receitas do benéfico Cofre criado 
pelo Diploma Legislativo n,° 1.890, para o que já V. Exa. 
se dignou conceder a necessária autorização. 

Adquirido o mobiliário, embora subordinado ao estri¬ 
tamente indispensável, o que sobrar do saldo desse Cofre 
será destinado ao embelezamento da sala de audiências 
e dos gabinetes dos Magistrados, para depois se volver a 
atenção à sala dos advogados e aos cartórios dos escrivães 
e do contador. 

A função de julgar, porque é confiada aos homens, 
porque é sublime, é dura e ingrata e exige do julgador e 
dos seus imediatos colaboradores uma rara formação espi¬ 
ritual e compostura ou aprumo moral superiores a toda a 
prova, porque o Tribunal é um templo destinado à deusa 
Justiça e ela deve ter o seu altar na consciência dos seus 
servidores. 

Posso asseverar a V. Exa. que, orientados pela divisa 
de bem servir, todos quantos trabalham nesta Casa procu¬ 
ram estar à altura da sua missão, indiferentes aos louvores 
ou aos vitupérios que possam vir do exterior, 
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Nos meus subordinados encontrei sempre uma leal e 
honesta compreensão dos seus deveres e os Senhores Advo¬ 
gados que a Comarca tem, e dos mais distintos, nunca fal¬ 
taram com a sua esclarecida e franca colaboração. A uns 
e outros se deve o estarem em dia os serviços da Comarca, 
cujo ritmo rápido e pronto aumenta, cada vez mais, a con¬ 
fiança que os jurisdicionados depositam no Tribunal. 

Nesta hora solene, do alto desta tribuna, quero-lhes 
assegurar o alto apreço em que os tenho, esperando que 
todos cumprirão o seu dever, porque temos que criar e for¬ 
talecer no público a confiança de que, no meio das preocu¬ 
pações lapidadas pelas decepções que este pobre mundo 
ansioso e estonteante nos oferece a cada hora, a Humani¬ 
dade encontrará na Torça do Direito refúgio às suas atri¬ 
bulações, se cada um de nós souber manter alto os valores 
da Justiça, afinal, os valores da nossa própria consciência. 


Discurso do Ex, mo Advogado Gopala Àpá Camotim 

Ex. mo Sr. Desembargador Dr, Presidente da Relação, 

Ex. mo Sr. Dr. Juiz de Direito desta Comarca, 

Meus Ilustres Colegas, 

Meus Senhores, 

Cabe-me, por extrema amabilidade dos meus Colegas, 
o grato dever de saudar neste Templo de Justiça, em nome 
da corporação a que tenho a honra de pertencer, o mais 
Alto Representante do Poder Judicial no nosso Estado da 
índia. 

O Poder Judicial, reconhecidamente o guardião dos 
direitos e liberdades dos homens, cerca-se, em todos os Es¬ 
tados civilizados, do invulgar prestígio que lhe resulta, não 
tanto da autoridade que as leis orgânicas dos mesmos Es¬ 
tados lhe garantem, mas principalmente da preparação. téc¬ 
nica, da dignidade, da independência de carácter, da inte¬ 
gridade moral e intelectual dos membros que o constituem. 

E 1 o Poder Judicial que defende, por sua função, os 


homens da tirania, os fracos dos fortes, os pobres dos ricos, 
os humildes dos prepotentes, realizando, assim, o princípio 
da igualdade de todos perante a lei e estabelecendo o im¬ 
pério do Direito sobre a Força. Dar a cada um o que lhe 
pertence: eis o seu lema. 

Se é assim em todos os Estados civilizados, o Estado 
que nos rege não podia ser uma excepção à regra, tanto 
í mais que se trata de um Estado de Direito, um Estado que 

se subordina, à face de um preceito constitucional, às leis, 
que são, aliás, sua criação. Enquanto as não modificar, 
acata-as ele próprio, do mesmo modo que qualquer cidadão, 
ainda o mais modesto e humilde. 

À lei garante à Magistratura Judicial do Ultramar a 
necessária independência de acção, ainda que as transferên¬ 
cias e as promoções dependam, em última análise, de um 
acto do Governo, e reconhece-lhe, em regra, a mesma com¬ 
petência funcional da Magistratura Metropolitana, salvo, 
como é sabido, quanto ao incidente de inconstitucionalida- 
de das leis, cujo conhecimento é cometido aos magistrados 
ultramarinos, sim, mas em serviço na metrópole, longe da 
província onde foi levantado o incidente que se supõe que 
acerba os ânimos ou é fruto das paixões atiçadas. 

P Felizmente, a magistratura ultramarina é superior às 

paixões dos homens e, cônscia da sua independência, tem 
criado a tradição que muito a honra e que lhe tem con¬ 
quistado um lugar especial no coração do povo deste Es¬ 
tado da índia, que têm fé quase cega na Justiça, a ponto 
de os clientes se libertarem de todas as suas preocupações 
quando são informados de qne as suas questões serão deci¬ 
didas pelos tribunais judiciais. E’ esta, também, a expe¬ 
riência dos meus Colegas! 

A fé dos clientes na Justiça dá dupla satisfação e re¬ 
dobra o entusiasmo do advogado que com ela colabora, 
porque lhe clá a certeza de que o bom êxito da causa que 
defende, depende exclusivamente do mérito da mesma cau- 
i sa, aliado a sua própria argúcia e habilidade de advogado. 

Não há satisfação maior para um advogado do que a que 
tem quando vê que o seu esforço vale e só ele conta e pesa 
no espírito do julgador. 

Até certo ponto, a eficiência da advocacia depende da 
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eficiência da magistratura. Se é certo que não pode haver 
grandes magistrados sem haver grandes advogados, não 
menos certo é o inverso, mormente no nosso Estado da ín¬ 
dia, em que os advogados provisionários e diplomados, co¬ 
mo consequência necessária da falta de estabelecimentos 
de ensino apropriados, têm preparação técnica normalmen¬ 
te deficiente, amoldando-se, alguns deles, conforme os ma¬ 
gistrados judiciais, da boa vontade dos quais depende, não 
raras vezes, o seu sucesso na profissão. Não devia ser assim, 
mas é infelizmente, por um certo número de factores, en¬ 
tre os quais ressaltam a estreiteza do território, a indole 
do nosso povo, o fraco rendimento, no ponto de vista eco¬ 
nómico, da profissão e a jurisdição disciplinar exercida pe¬ 
los magistrados judiciais. 

. Senhor Doutor Presidente! 

Y. Exa., distinto filho de um distinto advogado, para 
não falar na ilustre genealogia do lado materno de todos 
conhecida, lembrou-se de melhorar a situação dos advoga¬ 
dos desta vossa terra natal, um tanto já melhorada com a 
instituição do exame de Estado e com a faculdade de ad¬ 
vogar em todas as Comarcas concedida aos advogados di¬ 
plomados e aos provisionários com mais de 10 anos de 
exercício, solicitando, para tanto, a colaboração da Asso¬ 
ciação dos Advogados. 

Por motivos que não é preciso aqui constatar, Y. Exa. 
não ponde continuar os esforços, feitos, aliás, com a melhor 
das intenções, os quais criaram para V, Exa. jús à nossa 
gratidão e reconhecimento, embora não nos fosse possível, 
por dúvidas várias, aproveitar dos benefícios que deles era 
dado esperar: maior independência no exercício da profis¬ 
são e oportunidade de sermos ouvidos sobre os projectos 
ou propost as de lei a serem aplicadas nos tribunais judiciais. 

Homem de iniciativa, V. Exa. está presentemente em¬ 
penhado na revisão do Código dos Usos e Costumes dos 
Hindús de Goa, tendo nomeado, para isso, uma comissão. 
Essa comissão elaborou o projecto que, publicado nos jor¬ 
nais, foi novamente discutido e alterado à luz das suges¬ 
tões que foram dirigidas a V. Exa., por várias individuali¬ 
dades do Pais. O projecto que, assim, surgiu tem suas 
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imperfeições mas atesta o interesse que V. Exa. costuma 
pôr na solução dos problemas que defrontam os juristas, 
de jure constituto e de jure constituenâo. 

Integro e honesto, inteligente e sabedor, e, principal¬ 
mente, dotado de independência de carácter, V. Exa. honra 
a magistratura a que preside e a que pertence, com espíri¬ 
tos cultos e desempoeirados como o douto e distinto Juiz 
de Direito desta Comarca. 

Aceite, pois, Y.-Exa., as respeitosas saudações que 
apresento em meu nome e no dos meus colegas aqui pre¬ 
sentes. 

Senhor Doutor Presidente! 

Tomo a liberdade de expôr ao alto critério de Y, Exa. 
dois problemas de interesse palpável para esta Comarca. 

O mapa do movimento dos processos forenses nos tri¬ 
bunais do Estado da índia revela que, se nas Comarcas de 
l. a classe a congestão é grande, com a consequência natu¬ 
ral cie a justiça não poder ser pronta, apesar dos esforços 
hercúleos dos seus magistrados, nesta Comarca de Bicho- 
lim o movimento é relativamente fraco, o que permite ao 
nosso Juiz, que é reconhecidamente activo e trabalhador, 
dar os despachos e sentenças dentro dos prazos da lei. Aqui 
os prazos são cumpridos à risca, tendo-se verificado casos 
em que, em menos de ura mês contado da entrada da par¬ 
ticipação, os réus foram julgados em processo de polícia 
correcional. 

Estes casos poderiam ser mais frequentes, se os outros 
agentes da Justiça fossem igualmente activos e diligentes. 

Em tais condições, seria sensato que, na futura reor¬ 
ganização da divisão judicial, a área desta Comarca fosse 
aumentada à custa das Comarcas mais próximas, onde o 
movimento é excessivo, tanto mais que as comunicações 
são hoje mais rápidas e fáceis e temos três oficiais de dili¬ 
gências por cada cartório, em quanto em outras comarcas 
há só dois. 

Em vez disso, porém, perdemos, recentemente, as im¬ 
portantes freguesias de Alorna e Ibrampur, do Concelho 
de Perném, as quais foram adicionadas à Comarca de Bar- 
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dêz. Trata-se duma alteração não querida por aquelas fre¬ 
guesias e sem vantagens para ninguém! E foi surpresa pa¬ 
ra todos, quando essa alteração foi publicada nos órgãos 
oficiais. 

O outro problema que gostaríamos de expôr a V. Exa, 
é o referente aos substitutos nomeados do Juiz. Compreen¬ 
de-se que, por circunstâncias peculiares a esta Comarca, 
as nomeações recaiam em indivíduos sem conhecimentos 
jurídicos necessários. Mas o problema surge, quando esses 
substitutos, não conhecendo limites à sua competência fun¬ 
cional, que é a mesma dos juízes efectivos, à face da lei, se 
atrevem a decidir questões importantíssimas, tanto na ma¬ 
téria crime, como na matéria cível. E o perigo ressalta à 
vista, quando se nota que a alçada dos tribunais da Co¬ 
marca se encontra elevada para 20 mil escudos! 

Não se poderia reduzir ou limitar a competência dos 
substitutos nomeados, declarando, por exemplo, sempre re¬ 
corríveis as suas decisões? 

Esperando que V". Exa. estudará os problemas que 
acabei de expôr com o cuidado que merecem, no superior 
interesse da Justiça, e lhes procurará dar a solução que 
for mais justa e adequada, apresento os meus sinceros agra¬ 
decimentos. 


Discurso do Sr. Dr. Pundolica Sinai Candeaparcar 

Senhor Dr. Desembargador Presidente da Relação, 
Senhor Doutor Juiz, 

Meus Senhores, 

Estou aqui, como interprete dos sentimentos comuns 
dos jurisdicionados desta comarca, para selar com o meu 
fraco verbo, aliás destituído de todo o brilho oratório, 
aquilo que, mais ou menos, baila neste auspicioso mo¬ 
mento, nos seus espíritos, não apenas subordinado a um 
alto e sagrado dever cívico, mas porque assim quis o in¬ 
tegro e brilhante Magistrado que exorna esta. Comarca, 
confiando-me a honrosa missão de saudar o mais alto sím- 

XLVIII- 


bolo da Magistratura deste Estado, que é V. Exa. 

Por isso, muito embora não seja eu um orador de 
renome, aceitei prontamente a incumbência com imenso 
prazer e extrema satisfação. 

Senhor Presidente, 

Seria uma grande audácia da minha parte, um obscu¬ 
ro esculápio, inteiramente absorvido na sua profissão e 
quasi alheio a assuntos forenses, pretender apreciar os dou¬ 
tos e brilhantes trabalhos jurídicos de V. Exa., mas, manda 
a verdade dizer que, desde que Y. Exa. assumiu as altas 
funções que tão dignamente está exercendo neste Estado, 
os seus jurisdicionados sentem, através de todos os actos de 
V. Exa., a constante preocupação que Y. Exa. tem de ser 
administrada a devida justiça a todos quantos recorrem 
aos Tribunais, quer para reiu vindicar os seus direitos, quer 
para ser reparada qualquer injustiça de que eles são víti¬ 
mas. E essa constante preocupação é, por si só, suficiente 
para avocar a Y. Exa. o respeito e consideração de todos. 

Mas há mais: 

A carreira do Magistrado é em si espinhosa e de gran¬ 
de responsabilidade. Os louros e as ascensões rápidas obti¬ 
das por Y. Exa. nessa difícil carreira, bem provam o invul¬ 
gar êxito que por direito de conquista tem V. Exa. alcan¬ 
çado i apidamente, até chegar à elevada posição que ora 
ocupa. 

* A justiça engrandece as Nações, a injustiça é o opró¬ 
brio dos pobres - diz um provérbio antigo - e é reconhe¬ 
cido por todos que uma circunstância essencial da justiça, 
é administrá-la prontamente; fazê-la esperar ou deferi-la, é 
já uma injustiça. 

Em todos os tempos uma sã e recta justiça foi consi¬ 
derada essencial à vida humana, Santo Agostinho dizia 
a respeito dela: “Tirai a Justiça e os reinos ficarão uns 
latrocínios grandes, porque os latrocínios .que são, senão 
uns reinos pequenos”? E o divino Kant assim rematava: 
«Se desaparecesse a Justiça, não haveria quem poderia dar 
um centavo pela vida de um homem”. 

Através da intensa actividade exercida, por Y .Exa. no 
seu alto lugar, se verifica que estes salutares conceitos têm 
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dominado toda a acção de V. Exa, Com efeito, é na Presi¬ 
dência de V, Exa. que os pleitos pendentes nos Tribunais 
deste Distrito são julgados com considerável brevidade, 
estando removidas, quer por adequadas providências legis¬ 
lativas, quer por instruções de caracter interno, vários 
factores que obstavam a esse grande objectivo de uma jus¬ 
tiça rápida. Embora alheio à actividade legislativa do 
País, não tenho deixado de tomar conhecimento que, por 
judiciosa iniciativa de V. Exa. se têm promulgado, nos 
últimos anos, vários diplomas legais tendentes à boa ad¬ 
ministração da justiça, devendo ainda ser em breve con¬ 
vertidas em leis outras medidas que estão em projecto. 

Merece especial menção o projecto do Código de 
Usos e Costumes dos Iiindús de Goa, a que V. Exa. deu 
grande impulso, em vista do reconhecimento de que não 
pode ser eficiente a justiça administrativa com as disposi¬ 
ções obsoletas e anacrónicas do actual Código de Usos e 
Costumes, esperando todos os interessados no assunto que 
o novo Código, sobre cuja feitura foi dado a todos o ense¬ 
jo de se pronunciarem, virá a satisfazer, plenamente, as 
actuais exigências dos hindús de Goa, tendo em atenção 
a progressiva evolução que a sociedade hindú está fazendo. 

Também não foi indiferente a V. Exa. a boa apresen¬ 
tação dos edifícios em que funcionam os Serviços de Jus¬ 
tiça neste Estado, aspecto que é deveras relevante para o 
prestígio da Justiça se impor a todos quantos visitam 
esses edifícios. E’ o que se vê, tanto das várias modificações 
introduzidas no Tribunal da Relação, como das grandes re¬ 
parações levadas a efeito em quase todos os Tribunais de 
primeira, instância. 

Não acabo isto sem prestar a Y. Exa. o meu preito 
de subida'admiração e respeito. Agradeço a Y. Exa., Se¬ 
nhor Presidente, a atenção que prestou a estas modestas 
palavras, a Y. Exa., Senhor Doutor Juiz, a cativante gen¬ 
tileza de me confiar a honrosa missão de saudar o ilustre 
Magistrado, e finalmente, à distinta assistência, ter-me es¬ 
cutado nesta oratória sem mérito. 
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Discurso do M .™ 0 Presidente da Relação 

Senhores, 

Interrompidas as visitas aos tribunais por motivo de 
serviço mais urgente, venho recomeçá-las hoje e não é sem 
emoção que me encontro novamente, tantos anos decorri¬ 
dos, na comarca onde iniciei a minha carreira. 

Estamos servindo a Justiça num momento difícil na 
vida da humanidade, hora sombria, deruina e de catástro¬ 
fe, “hora de Lucifer” no dizer expressivo de Weeokam 
Steed. 

Os povos tomam corajosamente a sua parte na tarefa 
reconstrutora e, a caminho de uma nova etapa da civiliza¬ 
ção, têm o instinto de que ela só pode sobreviver se for 
inspirada nos princípios de justiça. Como ensinava o egré¬ 
gio jurisconsulto Von Yhering, a força de um povo corres¬ 
ponde à força do seu sentimento jurídico. 

Os princípios de justiça: eis o que urge salvar. He¬ 
rança sagrada das gerações passadas, labareda que senti¬ 
mos arder no intimo da nossa alma! 

Está subordinado a estes princípios o problema dos 
acidentes de trabalho na actividade industrial, O desenvol¬ 
vimento das indústrias, especialmente em matéria de lavra 
mineira, despertou interessantes problemas que se debatem 
nos tribunais, originando doutrinas e numerosos conflitos 
que aos juristas cumpre resolver. 

Entre eles figuram os referentes aos acidentes de tra¬ 
balho, em consequência da insegurança que cerca o operá¬ 
rio, bem diversa da tranquilidade de vida rural. E’ assunto 
que interessa aos que trabalham nos tribunais deste Esta¬ 
do, onde a exploração das minas tem grande desenvolvi¬ 
mento. 

Através das páginas azuis dos processos, palpitam os 
anseios e angústias dos trabalhadores e suas famílias, que a 
Dor e a Miséria espreitam e procuram envolver. 

No seu notável Gomnmto alia Legge degli Infortuni 
sul Lmm escreve Coccito que a organização sindical, as 
relações entre o capitalista e o operário, os acidentes que 
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afectam a vicia e a integridade física e psíquica do artífice, 
reduzindo o potencial activo do seu labor, constituem as 
momentosas questões que vinculam o Direito moderno, re¬ 
clamando pronta e eficaz solução. Cumpre acentuar que as 
características fundamentais do Direito de Trabalho são no 
sentido da realidade humana e social, para nos servirmos 
do conceito de Radbrnch. 

Embora, no Direito Português, a lei apenas considere 
acidentes de trabalho os ocorridos no lugar e tempo do 
trabalho (artigo l.° da Lei n.° 1942) a jurisprudência 
orienta-se no sentido de abranger na indemnização os aci¬ 
dente in itinere e os que estão relacionados com a activida- 
de profissional, posto que ocorridos fora das horas de tra¬ 
balho, 

E’ a doutrina de Adrien Sachet que tem a consagra¬ 
ção legislativa em vários países, merecendo especial referên¬ 
cia a perfeita Leij Federal dei Trabajo do México. 

Neste sentido se prenunciou o Acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo de 29 de Março de 1950, assegu¬ 
rando protecção legal a ura acidente que surgiu no inter¬ 
valo destinado às refeições, 

O Tribuna] veio, assim, completar a acção do legisla¬ 
dor, adaptando o texto frio e inexpressivo da lei à realida¬ 
de, justificando a afirmação de Hauriou no estudo referente 
ao caso Zimmermann: “ a lei positiva não satisfaz o nosso 
instinto de justiça”. 

Prefaciando o livro de Gény — Méthode de interpre- 
tatim et soum en Droit positif prive — Saleilles escrevia 
que a jurisprudência não pode submeter-se a textos mortos, 
cumprindo-lhe desenvolver textos eternamente vivos, aco¬ 
modando aqueles às novas necessidades e dando elastici¬ 
dade às fórmulas. 

Poderá sustentar-se, com alguns autores, que a inca¬ 
pacidade total do operário é hoje extremaraente rara (um 
desses raros easos é a demência incurável) em face dos no¬ 
tabilíssimos progressos da técnica de readaptação dos sinis¬ 
trados nos hospitais especializados, o que levou a Organi¬ 
zação Internacional do Trabalho a recomendar, aos países 
aderentes, o desenvolvimento dessa, téonica, que é dever da 
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sociedade, porque ao serviço dela o operário se incapacitou. 
E, de harmonia com esta orientação, o Congresso Interna¬ 
cional de Medicina do Trabalho, reunido em Lisboa em 
Setembro de 1951 votou a criação de Institutos para rea¬ 
daptação dos trabalhadores que a fábrica inutilizou. 

A indemnização a conceder no caso da morte do ope¬ 
rário, não constitui uma cota hereditária, a transmitir se¬ 
gundo as normas do direito sucessório; é um “direito 
hereditário especial” no dizer de Carnelutti, uma compen¬ 
sação do prejuízo, devida aos que eram sustentados pelo 
trabalhador. Por isso, leis especiais indicam os beneficiários 
e determinam as condições da indemnização. 

Esta indemnização pode ser assegurada por um seguro 
e a lei portuguesa n.° 1942 prevê o seguro corporativo, a 
efectuar pelos sindicatos, casas do povo e dos pescadores. 

Na fixação da indemnização, há que atender às conse¬ 
quências do acidente na actividade do operário, do reflexo 
que tem na sua capacidade de trabalho e, portanto, na di¬ 
minuição do seu salário, à desvalorização na deficiência 
funcional. 

A lei portuguesa n,° 1942, preceitua no artigo 36 que 
o cálculo da indemnização deve ter por base o salário nor¬ 
mal percebido pelo sinistrado no período cie um ano ante¬ 
rior ao acidente, e no § 2.° do artigo 16 que as percenta¬ 
gens das pensões aos filhos dos sinistrados serão, em cada 
mês, as correspondentes ao número dos filhos menores de 
16 anos que estiverem vivos nesse mês. 

Mas os tribunais têm decidido (Acórdãos do Supremo 
Tribunal Administrativo de 16 de Julho de 1946 e 14 de 
Dezembro d.e 1948) que os filhos maiores de 16 anos têm, 
igualmente, direito à indemnização, desde que estejam in¬ 
capazes de prover ao seu sustento. E ! o caso dos dementes 
— que a lei equipara aos menores (artigo 321 do Código 
Civil). 

O operário não possuí, geralmente, outra riqueza além 
da sua capacidade de trabalho, nem outros rendimentos 
que não sejam o seu salário. Um acidente que total ou 
parcialmente o impossibilite de trabalhar, desorganiza e, 
por vezes, até aniquila a vida económica do agregado fami- 
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liar que amparara, não raro levando o trabalhador, numa 
crise de desespero, a procurar a morte nas miragens pessi¬ 
mistas do Cisne Negro de Mecanatti. 

No Estado de fins sociais do nosso tempo, os traba¬ 
lhadores, “órfãos de fortuna”, têm direito à protecção ju¬ 
dicial, no âmbito da moderna orfanologia. 

A’ luz destas conceitos, promulgou-se o Estatuto da 
Filadélfia que os representantes dos Govêrnos de quarenta 
e uma Nações assinaram, definindo os direitos do operário 
e a segurança económica do seu trabalho. 

Não são princípios novos, porque inspiram-se nas mais 
formosas páginas do Evangelho. 

Senhor Juiz de Direito, 

Tenho a minha responsabilidade ligada à sua investi¬ 
dura na função de julgar, pois firmei o Acórdão do Conse¬ 
lho Superior Judiciário que classificou e promoveu V. Exa. 
a Juiz. 

A competência excepcional, por todos reconhecida, 
que V. Exa. revela no exercício das suas altas funções, veio 
confirmar o asserto dessa decisão. E corresponde ao seu 
passado de escolar de leis na Universidade de Lisboa, onde 
um curso distinto premiou a sua brilhante inteligência e o 
seu invulgar labor. E’ preciso conhecer a vida, feita de lu¬ 
tas, de ansiedades e sacrifícios, vencidos corajosamente, pa¬ 
ra se avaliar o esforço que tudo isto representa. 

No desempenho da sua missão, o Juiz ó o animador 
dos grandes dramas, das perturbantes angústias que domi¬ 
nam a alma humana, dos seus desejos e paixões. Eis o que 
torna o exercício da judicatura absorvente e incompatível 
com outros interesses, pois desde que vestiu a beca o ma¬ 
gistrado esqueceu-se de si próprio, para se entregar aos no¬ 
bres objectivos que cercam a sua actividade. 

E’ muito grato constatar a perfeita colaboração dos 
ilustres advogados da comarca. Na sua grande maioria, 
não são os do meu tempo, mas conservam, a tradicional e 
honrosa correcção e lealdade. 

Com eles, com os funcionários, irmanados no culto da 
Lei e do Direito, e, com todos os cidadãos, conto para o 
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aperfeiçoamento do mecanismo forense. 

Os serviços judiciais constituem património colectivo: 
é do interesse nacional manter o alto nível e o prestígio 
dos tribunais, garantia da honra, da liberdade e dos have¬ 
res dos cidadãos. 

Serão estudadas, com a maior atenção e consideração, 
as sugestões que me foram apresentadas, algumas em via 
de se realizarem. 

No túmulo de Kant em Koenisberg, estão gravadas 
estes palavras: “ há duas coisas que enchem o espírito, 
com admiração, sempre nova e crescente, à medida que ne¬ 
las reflectimos, mais vezes e mais aturadamente : o firma¬ 
mento nas alturas e a lei moral dentro de nós”. 

A justiça é um conceito de ética que, ao objectivar-se 
como finalidade realizável, eleva-se ao plano ideal. 

E’ nossa obrigação não deixar esmorecer esta flama sa¬ 
grada e manter, resplandecente, o radioso culto do Direito. 

Só assim honraremos os que nos precederam na mes¬ 
ma batalha. Só assim o nosso esforço será digno da bênção 
de Deus 1 
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| No Tribunal Judicial de Ouepérn 

1 .Discursos proferidos na sessão 
solene de 23 de Março de 1951 
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Discurso do Ex. m ° Juiz Dr. Abel Colaço 


Es , 1110 Sr. Desembargacloi’ Presidente da Relação, 

Meus Senhores, 

As minhas primeiras palavras são para saudar Y. Exa., 
em meu nome e do pessoal meu subordinado, pela honra 
com que hoje nos distingue visitando o Tribunal da Co¬ 
marca de Quepém. 

A’ nossa natural satisfação pela presença de V. Exa. 
junta-se, para a aumentar, a circunstância particular de 
ela permitir a inauguração das novas instalações deste edi¬ 
fício, levadas a efeito sem desânimo ou desfalecimento, mer¬ 
cê do apoio e boa vontade que Y. Exa. nunca regateou a 
todos os pedidos formulados nesse sentido. 

A instituições vivem muito — mais do que se pensa 
— do seu aspecto exterior. 

Os que as dirigem têm mesmo de cuidar da sua rou¬ 
pagem quase tanto como do espírito que as insufla e anima. 

Pode, pois, V. Exa. sentir-se largamente compensado 
do interesse com que seguiu as obras que aqui se fizeram e 
que, se não permitem afirmar que nada ficou por realizar, 
representam, na sua modéstia, o fim de uma situação cla¬ 
ramente vergonhosa. 

Sou avesso por temperamento a toda a espécie das 
chamadas convenções sociais. 

Podia, por isso, limitar-me a agradecer a visita de Y. 
Exa., se não me pedisse o íntimo que aproveitasse esta 
oportunidade para render as homenagens que são devidas 
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aos merecimentos profissionais de V. Exa. 

O talento que em V. Exa. é inegável, a larga visão 
cora que estuda e resolve os problemas que lhe são subme¬ 
tidos, a superior compreensão que mantém nas suas rela¬ 
ções com os subordinados, a profundeza de conceitos e a 
beleza da forma dos seus escritos e, finalmente, a elevação 
com que exerce todos os cargos que lhe são confiados, tem 
imposto Y. Exa. n, consideração cios poderes públicos. 

Nem por outros motivos Y. Exa. ascendeu ao lugar 
que ocupa na nossa classe. 

Nem por outros motivos V. Exa. viu a sua carreira 
coroada pelo sucesso. 

lembro-me de ter lido em Romain Rolland: “ce que 
distingue le raté de rhomnie de talent, c’est le succès”. 

Eu sei que muitas vezes o sucesso é filho de contin¬ 
gências alheias ao merecimento intrínseco das pessoas, mas 
o que quero dizer é que, se o sucesso muitas vezes não 
acompanha o mérito, este é que acompanha sempre o su¬ 
cesso, sobretudo quando ele dura como tem durado o de 
Y. Exa. 

Yem V.Exa. ocupando a Presidência da Relação com 
incontestável relevo. A sua forte personalidade e a carreira 
brilhante eram a garantia do presente, e este é a previsão 
segura de que Y. Exa. ocupará os mais elevados postos no 
futuro. 

Faltaria ao mais elementar dever de cortesia se não 
me dirigisse neste momento aos ilustres advogados desta 
Comarca e a todos os outros que, alheios a ela, aqui se 
deslocam em serviço profissional. 

Auxiliar da justiça e discípula do Direito, a advocacia 
encontrou, na viva humanidade do Juiz D’Aguesseau, a 
sua superior definição, e tão justa que Henri Robert a 
guardou no seu livro já clássico: “Uma Ordem tão antiga 
como a magistratura, tão nobre como a virtude, tão ne¬ 
cessária com o a J ustiça ”, 

Efeotivamente, a colaboração dos advogados na admi¬ 
nistração da justiça é preciosa e tanto mais imprescindível 
quanto ela é exercida com elevação e pureza de carácter. 
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Na Sala de Audiências, o Juiz Dr. Abel Colaço 
saudando o Presidente da Relação. 






Norteado por estes conceitos, tenho sempre permitido 
a mais ampla liberdade de expressão, por parte dos advo¬ 
gados, na defesa dos interesses dos seus constituintes. E 
na minha curta, conquanto pesada, vida profissional não 
encontro motivos para me arrepender da posição tomada. 

“Somos instituídos—diz Lionville na sua obra Pailr 
kt ou LAvôcat— para dizer tudo o que é útil ao bom di¬ 
reito, tudo o que é favorável ao fraco e ao oprimido, contra 
o forte, o poderoso e o opressor; tudo e não metade”. 

Não se poderia definir com mais justeza e com mais 
isenção a actuação dos advogados nos tribunais'. 

Os votos que formulo ao prestar as minhas homena¬ 
gens à nobre classe dos advogados desta Comarca, são no 
sentido de que dia a dia se eleve a compreensão do papel 
activamente colaborante da advocacia na administração 
da justiça e nas relações com os magistrados. 

Dirijo-me finalmente aos funcionários judiciais que 
servem neste Tribunal. E ao seu esforço, tenacidade e leal¬ 
dade que se deve muito do que aqui se tem feito, esforço 
que não tem conhecido outros limites que não aqueles que 
a própria capacidade física impõe. Falhas, imperfeições ou 
mesmo omissões, só não haveria se a vida profissional dos 
que aqui trabalham se limitasse a uma situação de verda¬ 
deira inacção. O trabalho intenso e contínuo não pode 
permitir que tudo seja perfeito, porque a imperfeição é 
inerente à natureza humana. Os meus desejos, que em 
breve se transformarão em realidade, é que a perfeição no 
trabalho se atinja logo que cessem os motivos que presen¬ 
temente o não permitem. 

A todos V. Ex. as que se dignaram comparecer pa¬ 
ra dar brilho a esta sessão, os meus sinceros e rendidos 



Reputo não ser este o momento oportuno para tratar 
de assuntos que se ligam à orgânica dos serviços de justiça 
e seu aperfeiçoamento. E nos relatórios — impostos pela 
lei vigente e apresentados a V. Exa, — que os tenho ver¬ 
sado. 

Não fujo, porém, à necessidade de insistir em proble¬ 
ma de forte actualidade. 
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Refiro-me à área desta Comarca. Além de outras ra¬ 
zões, que as há, de ordem económica, histórica e de como¬ 
didade pública para fazer coincidir a divisão administrativa 
com a judicial, existe uma de ordem legal: a portaria mi¬ 
nisterial n. 6 8.224, de 13 de Setembro de 1935. 

Tudo isso me levou a sugerir a V. Exa. no meu pri¬ 
meiro relatório anual —o do ano 1951— com três meses 
apenas de exercício na Comarca, a alteração da divisão 
judicial neste Estado, de modo a que a área de cada Conce¬ 
lho entrasse por inteiro na composição das Comarcas. 

A sugestão, se tiver algum valor, merece estudo pon¬ 
derado. 

Direi, para concluir, algumas palavras sobre os con¬ 
ceitos de justiça e jurisprudência. 

A sociedade é um dom da natureza, um acontecimen¬ 
to natural determinado pela necessidade que o homem tem 
de colaboração dos seus semelhantes. 

Sem ela, a conservação da própria existência seria 
impossível, a vida — breve que fosse — um pesado fardo 
e jámais a humanidade alcançaria o fim supremo a que se 
destina: a perfeição pela realização do bem. 

O homem para viver isolado deveria ser (no dizer de 
Aristóteles) um bruto ou um Deus, isto é, menos alguma 
coisa ou alguma coisa mais do que um homem. 

Este ser eminentemente social furta-se ao isolamento 
desde o nascimento, logo se junta aos seus semelhantes na 
defesa própria e alheia, permuta com eles esforços e aptidões 
e torna a sua colaboração cada vez mais activa e intensa 
através da reprodução da espécie. 

Inconsciente ainda, já a natureza ditou a sua vida em 
comum fazendo-o nascer no seio da família; alcançada a 
reflexão é o próprio instinto que lhe impõe a convivência 
e à medida que mais caminha para o ocaso, vida fora, re¬ 
conhece que só em sociedade encontra a, integração da sua 
existência em todas as várias manifestações e a possibilida¬ 
de de alcançar os seus mais altos fins. 

Mas, porque era necessário regular as relações entre 
os homens, tornar possível a vida social, disciplinar as 


actividadese impor coactivamentea cada ume a todos 
re°Tâs de conduta uniformes, organizou-se a sociedade em 
certas bases, criou-se o “Estado” e surgiu o Direito que 
encontra na lei a sua expressão mais pura. 

Importa, porém, notar que a lei não é o Direito, mas 
a expressão do Direito e esta distinção tem valor excepcio¬ 
nal, porque se é certo que deve seguir-se a lei por ser a 
i expressão autêntica daquela, a verdade é que antes da lei 

há Direito, e mesmo depois dela publicada o Direito con¬ 
tinua a seguir-lhe os passos. 

Há quem negue esta dualidade, é certo, mas ver na 
vontade legisladora a fonte única do Direito — escreveu 
Durkheim — será tomar a letra por o espírito, a aparência 
por a realidade. E’ nas próprias entranhas da Sociedade 
que o Direito se elabora, e o legislador não faz senão con¬ 
sagrar um trabalho efectuado sem a sua intervenção. 

Esta convicção vem da existência de limites que os 
homens não conseguem transpor e da necessidade de incluir 
dentro desses limites todas as modalidades da vida que a 
lei não poderá nunca abranger, por ser menos rica a ima¬ 
ginação do legislador do que a pulsação da vida. 

■ Tal Direito, superior à lei que o representa, algumas 
vezes tem sido denominado “Natural”, outras referido à 
Moral e Equidade, mas sempre identificado com a Justiça. 

A ideia de Justiça é fonte de todo o direito positivo, 
as leis para merecerem acatamento hão-de ser essencial¬ 
mente justas e só o que é justo é susceptível de permanên¬ 
cia e projecção longínqua. 

A justiça aparece-nos como um factor social preciso 
e constante, como uma ideia força que impulsiona o Direi¬ 
to, com uma linha de demarcação de cada época e de cada 
civilização. 

Repousa na ideia de igualdade e esta consiste em atri¬ 
buir a cada um o que ele merece ou segundo a sua digni¬ 
dade. 

Conservar e aperfeiçoar o nosso próprio ser em har¬ 
monia com a existência da sociedade é dupla finalidade da 
regra de conduta humana; tudo o que a respeita é justo, 
tudo o que a infringe é injusto. 


Esta noção cio justo e do injusto não se mantém inal¬ 
terável através dos séculos. De contéudo essencialmente 
variável, a J ustiça acompanha o progresso e o que ontem 
se compreendia nos seus limites, já hoje os transpôs pelo 
afastamento. Do mesmo modo no que respeita aos povos 
que compõem o Universo: o que para uns constitui con¬ 
duta ilícita, para outros não sofre contestação em sua 
licitude. 

A ideia duma Justiça absoluta e imutável é pura 
quimera de fácil verificação histórica. 

Seria, no fundo, uma injustiça e constituiria obstácu¬ 
lo intransponível ao desenvolvimento da civilização. Do 
que ficou dito se conclui que as leis têm na sua origem 
uma ideia de justiça que lhes é superior e as inspira e que 
visam a regular as relações entre os homens segundo prin¬ 
cípios inteiramente justos. 

E porque dimanam duma autoridade soberana a que 
os particulares estão submetidos e devem obediência, o 
seu acatamento torna-se obrigatório para todos e na força 
coactiva que as acompanha encontram o meio de forçar a 
esse respeito, única forma de consentir a vida social que 
vem disciplinar. 

A observância das regras jurídicas é, assim, condição 
indispensável nas relações entre os homens, constitui um 
fim necessário aos seus remotos instintos. 

Por isso, a violação do que nelas se contém coloca o 
agente na posição de injusto, obriga-o à reparação da fal¬ 
ta cometida e expõe-o à reprovação pública. Outras vezes 
é difícil distinguir na norma o que é conforme ao direito 
e o que lhe é contrário; a regra não foi formulada com a 
necessária clareza e é passiva de interpretações diferentes. 
Outras vezes, ainda, são contraditórios os factos e esta 
contraditoriedade não consente que o direito seja escla¬ 
recido. 

Em qualquer destes casos é necessário administrar 
justiça e esta tarefa pertence aos Tribunais. 

Aqui, porém, uma observação. 

Quando se diz que aos tribunais está confiada a ad¬ 
ministração da justiça, mal se avalia da tarefa imensa que 
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lhes foi entregue. Supõe-se vagamente que ela não 6 leve, 
mas queda-se o espírito bem longe das múltiplas dificulda¬ 
des que encerra. 

Administrar Justiça é destrinçar o lícito do ilícito, o 
justo do injusto, é fazer respeitar as leis, os direitos que 
elas representam. 

Administrar Justiça é dar a cada um aquilo que le- 
gltimamente lhe pertence, é impor a harmonia entre os 
homens, é solucionar pleitos, é pôr termo a discórdias. 

Administrar Justiça é defender a vida, honra e fa¬ 
zenda dos cidadãos, é punir os infractores das regras que 
regem a sociedade. 

A complexidade desta tarefa avoluma-se quando se 
considera que uma outra atribuição mais delicada, e tam¬ 
bém mais importante, pertence aos tribunais, que o mes¬ 
mo é dizer à jurisprudência. 

Por um lado, nos arestos reside como suprema essên¬ 
cia o complemento necessário das leis. Estas podem ser 
boas, más ou péssimas, mas só da jurisprudência depende 
que sejam excelentes. Chamados a decidir as controvérsias 
suscitadas, a aplicar a lei, os tribunais substituem-se ao 
legislador e tornam possível, numa interpretação conforme 
à vontade que a ditou, a realização do direito existente e 
constituem a defesa do próprio direito. 

Por outro lado, debruçando-se sobre as exigências 
crescentes da vida e adaptando a regra à evolução social, a 
jurisprudência prepara a lei nova e traça-lhe o seu cami¬ 
nho. Na frase célebre de Cornil “sem jamais perder o 
contacto com o Código de ontem, prepara o Código de 
amanhã”. 

O papel do Juiz — escreveu Planiol — parece modes¬ 
to comparado com o do legislador; porém, na realidade, é 
quáse igual. 

“Legislador do segundo grau” lhe chamou Marko- 
vitch e talvez que neste conceito se descubra a verdadeira 
compreensão da função que desempenha. 

Principal elemento da elaboração do direito positivo, 
pois que se encontra em contacto com a lei e com a vida, 
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é por a Jurisprudência que a Justiça se realiza, se mani¬ 
festa e se pratica, 

"Chamados incessantemente a novas tarefas, à aplica¬ 
ção de novas leis, à compreensão de novos fins, à prosse¬ 
cução da tutela de novos interesses, os tribunais terão de 
estar sempre aptos a desempenhar as suas funções com 
segurança”. 

Por isso mesmo, todos que neles colaboram devem 
ter-se como empenhados na mesma luta pelo Direito e 
participes da honra e do dever de contribuir para o seu 
triunfo, inseparável do da Justiça. 


Discurso do Ex. mo Advogado Bernardo dos Reis 

Ex. mo Sr. Presidente da Relação, 

Dignos Magistrados, 

Meus Senhores, 

Por cativante incumbência dos meus Colegas, coube- 
-me a honra de saudar V. Exa,, Senhor Presidente, neste 
momento em que visita oficialmente, em razão das suas 
altas funções, o Tribunal Judicial desta Comarca. 

Ao cumprimentar Y. Exa. por este motivo, é-me gra¬ 
to evocar a sua passagem pela Comarca, naqueles tempos 
distantes em que iniciou a sua carreira de magistrado judi¬ 
cial, passagem ainda hoje recordada por quantos tiveram o 
prazer de trabalhar com Y. Exa. Deste posto foi Y. Exa. 
ocupar outros de maior responsabilidade, e promovido pou¬ 
co depois à Magistratura da 2. a instância, mereceu ser no¬ 
meado Yogal do Conselho do Império, sendo, em seguida 
a uma longa permanência neste elevado cargo, escolhido 
para a função que ora exerce. 

A Y. Exa.os protestos da nossa maior consideração, 
com votos sinceros para que ascenda a mais altas funções 
ainda, na hierarquia judicial, prestigiando a terra do seu 
berço, pelas qualidades que o distinguem. 

Sendo que num Tribunal se vive, em quáse exclusiva 
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medida, o ambiente que procura criar o Juiz que a ele pre¬ 
side, não se surpreenderá Y. Exa. com o conforto e a elegân¬ 
cia que se respiram nesta sala de audiências; mais além, 
com a sobriedade e boa disposição dos gabinetes dos ma¬ 
gistrados e da sala dos advogados; verá também a ordem 
e o asseio nos cartórios e a biblioteca do Tribunal, impres¬ 
cindível elemento de cultura em meios pequenos como 
este, actualizada e airamada. Instalações acanhadas e defi¬ 
cientes reflectem-se desfavoràvelmente na própria dignidade 
da função judiciária. E ocorre, a propósito, registar e 
aplaudir o empenho de V. Exa., quer em introduzir as be¬ 
neficiações que ora se encontram feitas no edifício cio Tri¬ 
bunal da Relação, quer em concorrer para realização das 
obras que foram levadas a efeito em alguns tribunais da 
1.* instância. 

Transcendendo para outro plano, também não pode 
ser desconhecido de Y. Exa., através dos processos e ou¬ 
tros elementos de informação enviados da Comarca, a for¬ 
ma eficiente como nela se vem trabalhando, num ambiente 
de prestígio e cooperação, segundo é reconhecido pelos que 
exercem a sua actividade nesta Casa. 

Seria injustiça não referir quanto a Comarca fica a 
dever aos esforços do distinto Magistrado que se encontra 
a presidir aos seus destinos, e de quem não é necessário 
que se diga que vive única e devotadamente para a sua 
ftmção, pondo, em todos os casos sujeitos ao seu exame 
(e que não são poucos) o muito que se espera do seu 
saber, do seu esclarecido critério e da sua integridade. 

E’ de ressaltar outrossim a actuação correcta e bem 
orientada de quem, em data recente, veio ocupar o cargo 
de Delegado do Procurador da República na Comarca, a 
dedicação dos funcionários cie justiça e seus auxiliares, e, 
já se vê, a colaboração sempre indispensável da classe cios 
advogados. 

Os advogados cia índia têm atrás de si uma tradição 
brilhante que os advogados desta Comarca, a dentro dos 
seus recursos, procuram manter e honrar. 

No que toca à orgânica dos serviços, permita-me Y. 
Exa. uma ou outra sugestão. 
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E reconhecida por todos a necessidade, urgente de, 
nos processos cíveis, se substituir a antiquada Tabela de 
Emolumentos e Salários pelo sistema do imposto de justi¬ 
ça, cujas vantagens incontestáveis ocioso se toma mencio¬ 
nar, dado que se acham magistralmente expostas em rela¬ 
tórios de diplomas legais. 

Uma legislação a promulgar sobre o assunto deverá, 
porém, ter em consideração as condições do nosso meio, a 
exiguidade da nossa economia e o regime de propriedade 
fraccionada que aqui vigora. 

Não que se propugne uma redução de taxas que sirva 
de incentivo à lide caprichosa e injustificada; pretende-se, 
sim, que um aumento incomportável de encargos não leve 
o titular do direito a renunciar a fazer valê-lo nos tribu¬ 
nais, sem embargo do natural apego de cada um ao que é 
seu, sobretudo quando não se tem muito. 0 instituto de 
assistência judiciária, de carácter excepcional, não pode 
obviar a esses inconvenientes. 

Outra questão é a relativa a custas em inventários de 
menores e equiparados. 

A lei n.° 2.022 (regulamentada pelo decreto n.° 36.345) 
dispôs na alínea a) do seu artigo 6,° que nos inventários 
orfanológicos a meação e o quinhão hereditário de cada 
descendente cio inventariado gozam do benefício de isenção 
de custas e selos quando não excedam 25 contos; e no ar¬ 
tigo 8.° se manda compensar os funcionários do que deixa¬ 
rem de receber por motivo dessa isenção. 

Em verdade, como reconhecia com a sua autoridade o 
Dr. Manuel Rochigues, a organização do processo de inven¬ 
tário deve ser feita “por forma que não- absorva muito di¬ 
nheiro a quem tem pouco, sobretudo quando qualquer 
importância excessiva possa levar à liquidação dos imóveis 
que foram o centro material da família”. 

Confio em que ao espírito de iniciativa de V. Exa,, o 
país ficará a dever uma criteriosa adaptação destas medi¬ 
das legislativas. 

Ex. mo Senhor Presidente da Relação, 

Estas visitas iniciadas aos tribunais das Comarcas e 
Julgados — frisou V. Exa., com brilho, num dos seus dis¬ 


cursos— “visam à exaltação da elevada função social dos 
tribunais, com o fortalecimento do prestígio a que têm 
direito, permitindo simultâneamente auscultar as necessi¬ 
dades dos serviços e obter os elementos precisos, para se 
adoptarem providências no sentido de tornar mais perfeito 
o funcionamento do mecanismo judiciário ”, 

Em idêntica finalidade se havia inspirado a determi¬ 
nação de que o início do ano judicial fosse comemorado 
nos tribunais da Metrópole com uma sessão solene de aber¬ 
tura dos trabalhos, a simile do que sucede em outra parte. 

Não é necessário afirmar que a prossecução destes 
objectivos deve ser sempre grata aos que vivem a vida dos 
tribunais —de modo especial a nobre classe em queV. 
Exa. ocupa um lugar de relevo, e àquela a que me honro 
do pertencer. 

Como se tem escrito, “a boa justiça depende, em mui¬ 
to, da magistratura e da advocacia, seus pioneiros”, uma 
“ exercendo serenamente a função de julgar ”, e outra ser¬ 
vindo-lhe, simultâneamente, de isolamento e de traço de 
união com as partes, facilitando com o seu estudo e traba¬ 
lho os bons julgamentos, 

“Dia a dia, hora a hora, nos tribunais, a magistratu¬ 
ra e a advocacia acham-se em contacto permanente, numa 
vida normal que, quanto mais normal se revelasse, mais 
concorreria para o aperfeiçoamento da função judicial . 

Assim se exprimiu, na primeira sessão de abertura 
dos tribunais, realizada no Supremo Tribunal de Justiça 
em 1 de Outubro de 1940, o, ao tempo, Presidente do 
Conselho Geral da Ordem dos Advogados Dr. Carlos 
Pires. 

Senhor Presidente da Relação, 

Saudando na pessoa de V. Exa. a família judicial des¬ 
te distrito, eu concluo por formular o voto de que, do 
concurso dos esforços de todos — sempre numa atitude de 
espírito de bem servir a respectiva função - resulte con¬ 
verter-se em realidade aquela “melhor justiça que é o 
anseio de todo o homem de bem. 
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Discurso do M. mo Presidente da Relação 

Senhores, 

Ao entardecer da Tida, naquela hora melancólica em 
ue tudo parece extinguir-se, o Conde D. Henrique con- 
ensava nestas palavras seu "conselho e mandamento” ao 
primeiro Rei de Portugal: “tem sempre justiça no teu co¬ 
ração”. 

Muitos ano® decorridos, o Rei Venturoso renovava 
este conceito, formulando nas Ordenações o princípio de 
que a justiça é sempre necessária, na paz como na guerra, 
porque é a principal e a maior de todas as virtudes de um 
Monarca. 

0 respeito pelas normas de justiça constitui, através 
dos tempos, a preocupação incessante dos grandes estadis¬ 
tas construtores das Nações, expressa na conhecida síntese 
de Platão: “o íim do Estado é a realização da Justiça”. 

Passam os séculos, gerações e sistemas vão e vêm co¬ 
mo as ondas do mar, mas as instituições jurídicas perma¬ 
necem, nas suas linhas fundamentais, desafiando o tempo. 
Toda a actividade humana, nos aspectos mais variados, 
projecta-se nos tribunais, reflectindo a índole de um povo. 

Vivemos a época das mutações inesperadas. Em volta 
de nós o sangue, as ruinas e as lágrimas cobrem a terra. 
E’ cada vez mais distante a cooperação, a solidariedade fra¬ 
terna e universal dos povos. 

E penetrando o ambiente agreste e frio em que esta¬ 
lam os ódios, sentimos o crescente abandono dos berços e 
dos túmulos. Os povos angustiados erguem a Deus a pre¬ 
ce derradeira! 

A trepidante existência moderna, afanosa no conse- 
guimento do progresso da mecânica, envolve o homem 
num delírio de indisciplina, destruindo o ritmo espiritual e 
o equilíbrio dos sentimentos. Dir-se-ia que as multidões 
escutaram o apelo sinistro de André Gide nas Nmnitures 
teirestm convídando-as a evadirem-se “não importa de 
onde, da sua cidade, do seu pensamento, de si mesmo 

Esta inquietação tem natural reflexo na actividade 
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legislativa, na multiplicidade de diplomas, por vezes de efé¬ 
mera duração, com os quais se procura apressadamente sa¬ 
tisfazer novas aspirações e regular novos fenómenos políti¬ 
cos. As fórmulas que regravam a actividade humana 
aparentam uma falência total e não se amoldam à vertigem 
contemporânea. 

O Direito, na fase de intensa renovação que atravessa, 
de reconstituição actualizada das antigas codificações, vai 
perdendo a rigida feição individualista para adquirir um 
acentuado carácter social. 

Os direitos dos cidadãos não se pertencem a si pró¬ 
prios, não se dispõe deles livremente; existem em razão do 
interesse colectivo, obedecem a um fim social. O seu exer¬ 
cício é condicionado pelo progresso e desenvolvimento da 
sociedade. Como escreve o Prof. Leclercq, da Universidade 
de Luvaina, quem diz Direito diz afinal de contas sacrifício, 
porque o Direito é uma disciplina e, como tal, uma limita¬ 
ção à liberdade de cada um. A sociedade só pode subsistir 
nessa harmonia. 

A Constituição Portuguesa, especificando os direitos 
e garantias individuais, estatui que os cidadãos devem sem¬ 
pre fazer uso deles sem ofensa dos direitos de terceiros, nem 
lesão dos interesses da sociedade ou dos princípios da 
moral. 

A lei define o Direito em relação aos casos abstratos, 
mas se da aplicação resulta flagrante injustiça, é dever do 
Juiz completar o texto, evitando uma decisão que repugne 
à moral e à consciência colectiva. 

“Graças a esta interpretação — doutrinam Rodolph 
Solm e Mitteis — a ciência do Direito cumpre a sua mis¬ 
são prática, de penetrar no conteúdo das normas, interpre¬ 
tá-las e completá-las, abrir caminho a novas leis, viver a 
letra da tradição com o espírito dos novos tempos, extrair 
da lei de ontem o direito de hoje: em suma, fazer das fon¬ 
tes jurídicas positivas, que tão depressa se gastam e enve¬ 
lhecem, uni Direito eternamente joven e actual”. 

Só assim pode alcançar-se a individualização judiciária 
dos direitos privaeos que é a tendência do moderno pensa¬ 
mento jurídico. E, no ramo criminal, estas concepções, li- 
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bertando a função de julgar do obsoleto conceito de retri- 
buicionismo, permite apreciar com segurança o estado 
predelitual, a periculosidade do agente da infracção e im- 
por a pena no sentido de readaptação do delinquente. 

O Juiz colabora na criação do Direito realizando o 
pensamento que Gomez Alberú exprime nestas palavras: 

“la jurisprudência está liam ada a una doble missionen 
nuestro tiempo: la de suplir la carência de derecho legis¬ 
lado y la de acoplar la norma legal al caso concreto”. 

Senhor Juiz de Direito, 

Assumiu Y. Exa. o exercício deste alto cargo, em cir¬ 
cunstâncias difíceis e ingratas: o edifício do tribunal a 
desmoronar-se, a falta de residência condigna, o serviço 
em atraso. 

A tudo foi possível atender, enfrentando-se com fir¬ 
meza as dificuldades. 

No edifício do tribunal fizeram-se grandes reparações 
que o tornaram digno da instituição judicial, transforma¬ 
ção indispensável para o prestígio dos serviços e para estes 
se imporem ao respeito público. Ao inaugurar as novas 
instalações, não quero ocultar o meu contentamento, pois 
só quem não frequenta os tribunais ignora que a boa ins¬ 
talação contribui para a dignidade da Justiça. 

Adquiriu-se novo mobiliário, iniciou-se a construção 
de casas para residência de magistrados, a concluírem-se 
ainda este ano e o serviço está a normalizar-se. 

A par disso, o culto do Dever, uma intensa flama es¬ 
piritual animando os que participam da actividade forense 
— magistrados, advogados, funcionários— cônscios da alta 
missão que lhes está confiada. Uma lufada de ar novo, 
está marcando uma hora de renovação. 

Se, pela minha parte, jàrnais faltei com o apoio neces¬ 
sário, tive a satisfação de encontrar em V. Exa. a constante 
preocupação de prestigiar o cargo, que desempenha com 
inteligência, saber, integridade e aprumo invulgares, since¬ 
ro desejo de acertar, animado por um largo sôpro de en¬ 
tusiasmo e amor à Justiça. 

I 

A missão de julgar, para os que a sentem na suprema 

I 
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espiritualidade, é a mais bela das que o homem pode exer¬ 
cer, em contacto com todas as angústias humanas. 

Está a comarca em boas mãos; só há que desejar que 
se mantenha a cooperação dosilústres advogados e funcio¬ 
nários, indispensável para a eficiência dos serviços. 

O Estatuto Judiciário, preceituando que o advogado 
colabora numa alta e delicada função social, resume, nu¬ 
ma legenda expressiva, a ética da profissão. 

Na defesa dos interesses que patrocina, o advogado, 
pelas sugestões que aponta, pelas ideias que realiza, pelos 
pontos de vista que desperta, pelos elementos de informa¬ 
ção que oferece, contribui, por forma notável, para boa 
aplicação da Justiça. 

Magistrados, advogados, funcionários... O clarão da 
mesma fé ilumina a nossa actividade. Havemos de prosse¬ 
guir, na cidência dos anos, na vibração dos mesmos sen- 
j timentos. 

Torno a esta Casa após longa ausência, que não se 
traduziu em esquecimento. Os dourados raios de Sol não 
atenuaram a recordação dum afecto quejàmaisse extin¬ 
guiu. E regressando no momento em que pelas sete parti¬ 
das do Mundo, sopram ventos de desolação e de morte, 
experimento a grande alegria de sentir a actividade judi¬ 
ciária a exercer-se em ambiente elevado, de tranquilidade 
construtiva, iluminada pelo esplendor do Direito e respei- 
j tada na mais alta dignidade. 

As minhas palavras finais são de confiança e de fé — 
nos princípios de Justiça que, através de sacrifício imola¬ 
do das almas, hão de dominar o Mundo. 
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I Ho Tribunal Judicial de Macau 

Discursos proferidos na sessão 
solene de H de Maio de 1951 

} 




Discurso do Ex. mo Juiz Dr. Marques Mano 


Na história da Comarca de Macau o dia que passa 
será marcado com uma pedra branca— “ albo lapiílo notare 
díem”—em sinal de maior regozijo. 

Visita-nos V. Exa. na eminente qualidade de Presiden¬ 
te do Venerando Tribunal da Relação de Nova Goa, com 
jurisdição em todas as comarcas cio Oriente Português, 
casa augusta e de nobres tradições, sinédrio multisecular 
na idade, conspícuo e sempre brilhante em razão dos ele¬ 
vados princípios que o informam e cios altos ideais que o 
animam, exercendo o poder de administrar justiça aplican¬ 
do a lei com equidade a cada caso concreto, 
j Em nome da Família Judicial deste pretório e no meu 

próprio, com desvanecimento e orgulho tenho a subida 
honra de apresentar a V. Exa. as nossas respeitosas sauda¬ 
ções e os melhores cumprimentos de boas-vindas. 

Faço-o com desvanecimento porque V. Exa. é aquele 
integérrimo, doutíssimo e preclaro magistrado que todos 
,1 nós conhecemos e de que nos ufanamos; porque V Exa. 

ó justo e sábio, é compreensivo e bom; e porque, além do 
mais, dedica o mais acendrado amor e acrisolado carinho à 
causa da Justiça em cujo culto vive e para cujo culto, em 
longanimidade imarcescível, dá todo um inconcusso patri¬ 
mónio espiritual, rico nas géneses conceptuais das ideias 
supremas que orientam as vidas superiores e modelares, 
i Faço-o com orgulho porque V. Exa., como egrégio 

representante da classe, investido de excelsas virtudes e de 
nobres qualidades, simboliza a Lei não arbitrária, o Direi¬ 
to justo, corporiza a Justiça por que se clama, a verdadei¬ 
ra Justiça. 

I 

! 
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Ao mecanismo jimsdicional estão ligadas várias enti¬ 
dades ; o magistrado do M. R, os advogados e os funcio¬ 
nários judiciais. 

V. Exa. já conheceu, felizmente de perto, o Senhor Dr. 
Brites Ribas e com certeza notou a sua operosa inteligên¬ 
cia, a sua pena, assim como a sua palavra elegante e o seu 
destacado valor moral e mental. 

E’ brilhante e distinto o elenco dos Exmos. Advoga¬ 
dos desta Comarca. Servi durante 6 anos nos pretórios da 
índia e por um lustro em terras de África. 

Conhecem-se por seus méritos e sabedoria os causídi¬ 
cos que vivem naquelas Províncias. Os de Macau, porém, 
são-lhes pares, não só em distinção, como no cuidadoso es¬ 
tudo das questões e na lealdade do trato. 

E 5 com grande satisfação que apresento a Y. Exa., 
Venerando Desembargador Presidente, tão excelentes cola¬ 
boradores na solução dos pleitos forenses. 

Dos funcionários judiciais, já Y. Exa., através dos 
meus relatórios formou integral conceito: servidores com¬ 
petentes, zelosos, honestos e assíduos, além de meus pres¬ 
tantes auxiliares na administração da Justiça. 

Todos eles trabalham com denodo e com esforço, por¬ 
ventura ingrato, sem antolharem honrarias de qualquer 
espécie. São os obreiros eficientes dum sistema que produ¬ 
zem o que lhes impende não estando, digamos, bem ilumi¬ 
nado o espaço em que exercem a sua profissão como um 
sacerdócio. 

Creio não errar se atribuir um duplo fim à memorável 
visita de Y Exa.: 

1,° — melhorar tanto quanto possível, o funcionamen¬ 
to do Tribunal, e 

*2.° — auscultar em diagnose perfeita as necessidades 
do público que demanda o Juízo de Direito pedindo a re¬ 
solução dos seus litígios, para que os interesses juridica¬ 
mente protegidos sejam tutelados com a maior eficiência. 

Considerando o funcionamento do Tribunal por dois 
aspectos — o estético e o dinâmico — cumpre-me informar 
V, Exa. de que foi por mercê do desvelado interesse, cari¬ 


nho, notável compreensão e percepção do actual e laureado 
Governador da Província, Exm.° Senhor Almirante Mar¬ 
ques Esparteiro — ideias nobres exteriorizadas por proce¬ 
dimento nobilitante — que pude fazer com que a Casa da 
Justiça de Macau — certo aspecto estético - seja, como 
é, airosa, digna, própria, respeitável e prestigiante para as 
funções que aqui se desempenham, dadas a sua essência, 
estrutura e valoraçâo. 

Em casas dignas como esta há mais respeito, há o de¬ 
vido respeito por quem tem o poder de julgar da liberda¬ 
de, da honra e da fazenda alheias, de quem interpreta o di¬ 
reito, não como se apresenta, mas como deve ser, para que 
se aplique em conformidade com o sentimento de Justiça. 

0 poder é um facto e o direito uma concepção do es¬ 
pírito humano. 

O poder serve de apoio ao direito, forçando a que se¬ 
jam acatados os seus conteúdos jurídicos. 

Auxiliam-se reclprocamente. O segundo sem o primei¬ 
ro não teria eficiência e, no dizer deRecaséns, o poder sem 
o direito, sem a aplicação da Justiça, é simplesmento cego. 

Eis porque, na organização dos Estados civilizados 
modernos, o Govêrno e os Tribunais, embora independen¬ 
tes, se dão as mãos ajudando-se mútuamente no exercício 
de poderes autónomos e soberanos. 

Eis porque, no meu parco entendimento, se procura 
dar a estas Casas ou Palácios o aspecto estético de maior 
respeitabilidade, não fossem elas templos das clássicas deu¬ 
sas: Minerva e Justiça: —a sabedoria na Lei. 

Á visita de Y. Exa. tem ainda o raro condão que lhe 
confere uma aura matizada por cambiantes agradabilíssi¬ 
mas de radiosa luz espiritual: — robustece os laços <ie ami¬ 
zade entre os componentes da numerosa família judicial. 

Termino, expressando e apresentando a V. Exa. agra¬ 
decimento profundo com a mais alta consideração e sentida 
homenagem. 
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Discurso do Ex. mo Adv, Dr. Pedro Guimarães Lobato 

Convidado, por jus da antiguidade, pelo Meritíssimo 
Juiz de Direito desta Comarca, para, no impedimento, por 
motivo de doença, do ilustre Decano dos advogados que 
nela trabalham, Colega Dr. Luiz Gonzaga Nolasco da Sil¬ 
va, usar da palavra nesta Sessão Solene de saudação e ho¬ 
menagem a V. Exa., Senhor Desembargador Presidente, 
em representação cia classe a que muito me prezo de per¬ 
tencer, aceitei o honroso encargo com o maior desvaneci¬ 
mento, apezar de não me considerar o mais indicado para 
o desempenhar, lamentando muito sinceramente a causa 
que originou a minha escolha que, espero, cesse com a 
maior brevidade. 

A visita de V. Exa. a esta Comarca, esperada com q 
mais vivo entusiasmo e interesse por todos quantos aqui 
colaboram na nobre missão de administrar Justiça, repre¬ 
senta uma iniciativa de grande felicidade e alcance, porque 
dela vão resultar certamente altos benefícios para os servi¬ 
ços de Justiça em Macau, de cujas mais prementes necessi¬ 
dades e legítimas aspirações V. Exa. vai tomar conheci¬ 
mento por observação directa e por esclarecimentos pres¬ 
tados pelos ilustres e dignos Magistrados da Comarca. 

Além disso, ela proporciona a todos nós o ensejo de, 
pessoalmente, rendermos pública homenagem a uma das 
mais prestigiosas, brilhantes, e cultas figuras da actual 
Magistratura Portuguesa, como é V.Exa., Senhor Desem¬ 
bargador Presidente. 

As actividades de V. Exa. em todos os sectores das 
ciências jurídicas são de todos nós conhecidas e altamente 
apreciadas. 

Delas temos colhido excelentes ensinamentos, e espe¬ 
ramos que deste, ainda que breve, contacto entre V. Exa. 
e os Advogados de Macau, receberemos novos e proveito¬ 
sos ensinamentos, que nunca é demais recebê-los de tão 
ilustre Mestre, membro de uma das mais distintas famílias 
da nossa índia, à qual tanto deveu e está a dever a cultu¬ 
ra jurídica em Portugal. 

A visita de V. Exa. a esta Comarca dá-nos ainda a 


oportunidade, que não quero perder, de na pessoa de V. 
Exa., o mais Alto Representante da Magistratura Portu- 
j guesa no Oriente, prestarmos homenagem à Magistratura 

| do Ultramar que por tão sabedores, íntegros e humanos 

Juízes tem sido representada nesta Comarca que, pela sua 
feição especial, oferece aspectos novos e cria situações iné¬ 
ditas à administração da justiça, servindo a Comarca de 
Macau, por vezes, de pedra.de toque para se aquilatar das 
altas qualidades e virtudes dos nossos Magistrados. 

Quanto à classe que tenho neste momento a subida 
honra de representar, ainda que apagadamente, posso asse¬ 
gurar a V. Exa. que as suas actividades profissionais teem 
sido, e espero continuem a ser, norteadas pelo nobre dese¬ 
jo de colaborar leal e elevaclamente com os Magistrados na 
realização do que deve ser o único objectivo da justiça: o 
esclarecimento da verdade para qne.se dê a César o que é 
de Cesar e a Deus o que é de Deus, 

Magistrados, Advogados, Solicitadores e Oficiais de 
Justiça constituem nesta Comarca, Senhor Desembarga¬ 
dor Presidente, uma família unida, a família judicial, que 
tem agora o maior orgulho em trabalhar, em estreita soli¬ 
dariedade e espírito de colaboração, sob a superior Chefia 
e orientação de Y. Exa. 

Para finalizar, tenho a honra e o prazer cie cumprir 
um especial mandato que me foi conferido. 

E, assim, venho em nome de todos os Advogados desta 
Comarca, aqui presentes, e de alguns ausentes, por moti¬ 
vos alheios à sua vontade, especialmente do Decano, apre¬ 
sentar a Y. Exa. as mais efusivas saudações e as mais 
respeitosas e sinceras homenagens da classe como o mais 
Alto Representante do Poder Judicial no Distrito de que 
a Comarca de Macau faz parte, garantindo a Y. Exa., ainda 
em nome de todos, a mais leal e elevada colaboração ern 
tudo o que possa contribuir para o bem da Justiça e pres- 
| tígio de Portugal nestas paragens do Oriente. 

Não quero também deixar passar esta oportunidade 
- para, em meu nome pessoal e no cios Colegas que hoje aqui 

represento, apresentar a Y. Ex. 0S , Meritíssimo Dr. Juiz de 
Direito desta Comarca e Digno Representante do Minis- 
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tério Público, as nossas homenagens 0 os protestos da nos¬ 
sa elevada consideração. 

Também desejamos a V. Exa., Senhor Desembargador 
Presidente e sua Ex. mn Esposa Senhora D. Jaeinta Gonçal¬ 
ves Pereira, minha Senhora, uma estadia agradável nesta 
Província e as maiores prosperidades e felicidades. 


Discurso do M, mo Presidente da Relação 

E’, sem dúvida grande a minha alegria por ter ensejo 
de visitar este Tribunal e conhecer a linda Cidade do Santo 
Nome de Deus, aureolada pelo Sol, semeada de arranha- 
céus, maravilhosa nos seus panoramas, encantadora no 
trato dos seus moradores, honestos e laboriosos. 

No desempenho da grata missão que me conduziu a 
esta Província, a todos asseguro que os seus anseios, os 
seus problemas, as suas legítimas aspirações no sector ja- 
diciário serão estudadas com 0 maior interesse. 

Circunstâncias superiores à minha vontade não per¬ 
mitem, por vezes, atender todas as justas aspirações dos 
jurisdicionados, mas 0 desejo de as realizar domina sempre 
a minha actuacão. 

As instituições forenses estão ao serviço da colectivi- 
dade, prontas a assegurarem a protecção judicial a todos 
os direitos. Só fechamos as portas dos tribunais aos semea¬ 
dores do Odio e aos cultores diabólicos das flores do Mal. 

Nesta hora em que a humanidade, esquecida dos mi¬ 
lênios de ascenção espiritual, parece dominada por um ma¬ 
terialismo voraz, sentimos que se avigora a nossa fé na 
Justiça e nos princípios que dominam a actividade judiciá¬ 
ria: 0 exame sereno das realidades, 0 trabalho contínuo e 
persistente, a probidade pessoal e profissional, 0 rigoroso 
cumprimento cio dever, a abnegação sem limites, a vonta¬ 
de de bem servir. 

Para além da luta de interesses, que gera a dementa- 
ção dos povos e 0 choque de desvairados egoísmos, persiste 
a consciência da necessidade imperiosa de um esforço soli- 
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clário no sentido de manter o primado das forcas morais. 

Ensina o grande jurisconsulto Ruiz Moreno, Catedrá¬ 
tico da Universidade de Buenos Aires que o direito é o 
regulador do mecanismo do Mundo; sem o Direito não 
seria possível a civilização. E’ um princípio objectivo, uni¬ 
formemente obrigatório, cuja inexistência implicaria o cáoa 

Mas o Direito, na hora actual, de elaboração doutri¬ 
nária de novos princípios básicos, nào pode cingir-se aos 
esquemas obsoletos que não se ajustam às realidades. Tem 
de adaptar-se às modernas configurações, à evolução que, 
nas últimas décadas, sob o império de duas grandes guer¬ 
ras, refletiu-se nos institutos de direito privado. 

A decadência da autonomia de vontade, o enfraque¬ 
cimento do poder e conteúdo obrigacional, a crescente in¬ 
tervenção do Estado, a progressiva tendência para forma¬ 
ção dos sindicatos, revelam uma diferente visualização das 
normas jurídicas. 

No seu recente estudo Le cÀmgemnt du Droit afirma 
o Prof. Lachasrière da Faculdade de Direito de Paris 
que os tradicionais conceitos de direito subjectivo e objec¬ 
tivo e da relação jurídica constituem manifestações duma 
concepção que fez o seu tempo. 

E’ a luz das novas directrizes científicas que deve es¬ 
tudar-se o âmbito da orfanologia, na amplitude do podei 
tutelar confeiido ao Juiz, em benefício dos incapazes e 
equiparados. 

Não é apenas no processo de inventário orfanológico 
que essa função se deve exercer; em todos os casos em que 
surgirem interesses de incapazes e desprotegidos, cumpre 
ao Tribunal conceder-lhes assistência, obstando à violaçao 
dos seus direitos e acudindo ao seu apelo de infelizes. L 
um comando de justiça, na mais bela e marcante expressão. 

Este conceito é tradicional no Direito Português. Em 
Carta Rema de 28 de Janeiro de 1299 dirigida aos alcai¬ 
des e alvazis do concelho de Lisboa, o Rei Lavrador man¬ 
da dar Juízes aos menores semrêvora- isto é, aos que 
não tem idade legal para praticarem actos jurídicos - e 
“a todolos outros que hão mister tutores . 

A intervenção dos tutores não se limita ao processo 
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cie inventário, mas, oficiosamente, a todos os actos que 
interessam os menores ou incapazes, acautelando os seus 
direitos, 

E 5 multiseciilar, na lei portuguesa, o termo “ tutoria \ 
atribuído a uma função de carácter permanente o aos 
alvazis se ordena que'“hajam poder de dar tutores àque¬ 
les que deles mester houverem ”, 

.Posteriormente, criaram-se os Juízes dos Órfãos, trans¬ 
crevendo-se os seus regimentos nas Ordenações que consti¬ 
tuíram, sem modificações substanciais, o texto do nosso 
Direito antigo. E são do nosso tempo os Curadores dos 
Orfaos, com decisiva intervenção nos inventários. 

No Direito hodierno, a função tutelar é exercida, em 
larga escala, nos Tribunais de Infância e nos Tribunais de 
Trabalho, criados para julgamento dos pleitos referentes 
aos menores e aos operários. 

Na Lei de Protecção de Infância expressamente se 
preceitua que a tutoria é um tribunal essencialmente de 
equidade, que julga pela sua consciência, como um bom pai 
de família, no amor pela Verdade e pela Justiça e sempre 
no interesse dos menores (§ único do artigo 2.°). 

E’ a defesa dos menores, expressa na notável Decla¬ 
ração dos Direitos de Criança adoptada pela Sociedade das 
Nações, cujas regras fundamentaes se consignaram na 
Constituição Alemã de Weimar e na Constituição de Es¬ 
panha, pertencendo a soa execução às Repartições de Mo¬ 
cidade, estabelecidas em todo o território espanhol. 

Subordina-se a estas ideias a lei brasileira de 27 de 
Dezembro 1949 da autoria do egrégio Desembargador Teo- 
clomiro Dias, permitindo às famílias que teern recursos eco¬ 
nómicos e idoneidade moral, acolher nos seus lares meno¬ 
res desamparados em condições idênticas às dos filhos legí¬ 
timos. K no mesmo sentido foi elaborado o projecto de 
reforma do instituto de adopção no Direito Brasileiro, pe¬ 
la Doutora Ester de Figueiredo Ferraz, assistente da Fa¬ 
culdade de Direito da Universidade de S. Paulo, facilitan¬ 
do às creanças abandonadas o acolhimento em casa de pais 
adoptivos, dando-lhes o ambiente familiar que possibilita a 
manifestação de nobres sentimentos, As limitações impos- 
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tas no projecto à' capacidade de adoptar teem em vista ex¬ 
clusivamente o interesse dos menores, pois são eles os be¬ 
neficiários do acto de adopção. 

No relatório desse projecto diz-se qne são em número 
crescente os casaes sem filhos e os indivíduos solteiros que 
procuram creanças para adoptar, num afluxo de generosi¬ 
dade que contrabalança o egoismo de muitos. 

Mas o projecto não se ocupa apenas dos menores 
abandonados, pois facultando a adopção ainda aos ca¬ 
saes eom filhos, põe termo ao drama do filho único, arran¬ 
cado ao vasio do próprio isolamento pela camaradagem 
do irmão adoptivo. 

As leis do trabalho marcam nitidamente a aplicação 
do princípio orfanológico da tutela oficiosa do Juiz em be¬ 
neficio do operário. 

A Magistratura do Trabalho é, sem dúvida, uma ma¬ 
gistratura orfanológica, instituída para protecção dos ope¬ 
rários e suprimento de sua incapacidade na defesa de justos 
interesses. 

Pertence-lhe velar pelas garantias do salário e do nú¬ 
mero das horas do trabalho, pela execução dos contratos 
colectivos, pela segurança e âmparo social, colocando o 
operário ao abrigo da miséria. São, em última analise, 
as normas da famosa encíclica Rerurn Nowrum que o 
egrégio Pontífice Leão XIII fixou, numa antevisão da 
hora presente. 

Senhor Juiz de Direito, 

Tenho muito prazer em constatar o aprumo, a digni¬ 
dade, a superior competência, o zêlo inteligente, que V. 
Exa. revela no exercício das suas altas funções, prestigiando 
a Justiça. Assim se afirma a confiança no Magistrado, na 
base do respeito que as decisões inspiram, pelo exame im¬ 
parcial dos litígios submetidos à sua apreciação e pela in¬ 
dependência no julgamento, que é necessário manter alti¬ 
vamente. 

Lamennais costumava dizer que sentia urn arrepio ao 
pensar que um homem é julgado por outro homem. Nas 
mãos de quem julga, está a liberdade, a honra, a fazenda 
—numa palavra, o destino de muitos homens. 
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Mas a eficiência dos serviços de Justiça não depende, 
apenas, do Juiz; exige a cooperação cios magistrados, ad¬ 
vogados, funcionários e todos os jurísdicionaclos. O Prol 
Luiz Pereira de Melo, da Faculdade de Direito de S. Paulo, 
afirma com desassombro : "muitas vezes o pecado é dos li¬ 
tigantes, irresolutos e impertinentes, num único cMiUra- 
tum : armazenar o acervo do pretório com acções indefen¬ 
sáveis, como fruto dos seus caprichos morbidos". 

Um pleito é quási sempre um drama e os que nele co¬ 
laboram deixam, pelo esforço que despendem, alguma coisa 
cia sua vida. 

E’ com satisfação que tenho conhecimento de que os 
ilustres advogados cia comarca manteem a brilhante tradi¬ 
ção de lealdade e competência dos seus antecessores. Julgo 
desnecessário assegurar que terão todo o meu apoio as jus¬ 
tas aspirações da classe. 

Está o Tribunal instalado em edifício digno da gran¬ 
deza cia instituição judicial, na perfeita compreensão de que 
uma instalação medíocre não enobrece a Justiça. Nem dig¬ 
nifica o Estado, que considera os tribunais órgãos da Sobe¬ 
rania Nacional. 

S. Exa, o Governador, autorizando as verbas neces¬ 
sárias para os serviços judiciais se instalarem condignamen- 
te, prestigiou a Justiça e o Estado. São-lhe devidos todos 
os agradecimentos e louvores. 

Constituindo uma elevada honra participar da admi¬ 
nistração da Justiça, ciando a cada um o que lhe pertence 
por direito, não podemos limitarmo-nos ao automático 
cumprimento cios deveres que os regulamentos impõem. 
Os serviços judiciais requerem, acima de tudo, espírito de 
solidariedade e de sacrifício. 

Senhores, 

Segundo uma lenda medieval, existiu nas costas da 
Bretanha, a cidade de Is. Em momento cie rude tempesta¬ 
de, o mar, agitado e convulso, envolveu a cidade nas suas 
águas de esmeralda e ela desapareceu para sempre. Mas, 
para os mareantes bretões, a cidade cie ls ainda existe. 

Nos dias procelosos, eles julgam vêr, entre o marulhar 
das ondas, a torre da Catedral e nas horas calmas afirmam 
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escutar o suave repique dos sinos do campanário. 

Narrando esta lenda, Kenan escreve que na alma de 
cada um de nós, há uma cidade cie Is. 

Nas horas tormentosas, eu terei o conforto da re¬ 
cordação deste momento; nas horas tranquilas hei-de 
sentir o alvoroçado repicar cios sinos entoando a canção 
da saudade. 

E o meu espírito permanecerá, como até hoje, na con¬ 
fiança, que o tempo não destroe, no Direito e na Justiça, 
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No Tribunal Judicial de Mormugão 

\ Discursos proferidos m sessão 
\ solene de 12 de Abril de 1951. 

i 



Discurso do Ex. mo Juiz Dr. Lopes de Freitas 


Ex, mo Senhor Presidente da Relação, 

Eu e todos os que trabalham nesta Casa, sentimo-nos 
vivamente desvanecidos com a visita de V, Exa. 

Conhecemos os motivos que a determinaram e que 
são, justamente, os esforços em que V. Exa. desde logo se 
empenhou, no sentido do melhoramento e disciplina dos 
serviços. 

Para tanto, renunciou V. Exa. à comodidade da troca 
de impressões através de frios e, por vezes, pouco sugesti¬ 
vos ofícios, atacando corajosamente de frente, sem rebuços 
nem meios termos, as dificuldades da espinhosa missão que 
se propôs. 

Os méritos de V. Exa., que todos conhecem de sobe¬ 
jo, e a férrea vontade da prossecução de tão elevado escopo, 
dão-nos a garantia formai do completo êxito da obra já 
começada e que vai produzindo frutos. 

Nós, obscuros servidores da causa de que V. Exa. é o 
mais elevado expoente em todo o Oriente Português, lou¬ 
vamo-nos em tão abnegados propósitos e bendizemos a ho¬ 
ra em que, em felicíssima inspiração, foram a V. Exa. 
confiados os destinos do alto e, com todo o merecimento, 
conceituado Tribunal da Relação de Nova-Gôa. 

Veio V. Exa, ao encontro das necessidades e deficiên¬ 
cias desta Casa, repito, não para descobrir faltas pelo aca¬ 
démico prazer de as encontrar, mas para corrigir e alevan- 
tar os serviços a que devotadamente se dedicou, e, sem me 
querer adiantar às conclusões ou resultados que V. Exa. 
vai colher, oferece-se-me um sintomático esclarecimento: 
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Sob a aparência de decentes—sem dúvida — mas 
modestas acomodações, esconde-se uma série de faltas que 
urge obviar. 

O arquivo precisa de mais estantes; o cartório de ou¬ 
tros móveis; a biblioteca, desactualizada como se encontra, 
nao nos proporciona os imprescindíveis elementos de in¬ 
formação e estudo, Novos livros, muitos livros, revistas e 
jornais de especialidade estào fora das possibilidades do co¬ 
fre do juízo, cujos proventos sào inteiramente absorvidos 
pelas despesas de expediente, limpeza e remoção de presos, 
despesas que, em bom entendimento - sobretudo as refe¬ 
rentes à limpeza e à remoção dos presos — não deviam 
competir ao cofre do juízo, o que se nota sem propósitos 
de crítica, mas com o anseio de se ver colocado no seu 
devido lugar um assunto sobre que, certamente, V. Exa. 
.se irá debruçar com a costumada atenção. 

Encontrámo-nos presentemente em relativo e esperan¬ 
çoso desafogo económico, que devemos à generosa com¬ 
preensão 0 oportuna justiça de V. Exa. A quantia posta à 
disposição do Cofre deste Juízo é já muito para o pouco 
ou nada de que dispúnhamos. Bastará, a este propósito, 
referir-se que o balanço de 3 de Janeiro findo acusava a 
favor do cofre um saldo favorável de 7 rupias. Entretanto, 
estavam ainda em dívida as despesas do expediente do ano 
findo e que importavam em 250 rupias. 

A situação é já diferente e mais prometedora. 

Todavia, trabalha-se com afinco, sem pausas nem re¬ 
moques, e não quero deixar de oferecer a V. Exa. a certeza 
de que a compostura, dedicação e competência, zêlo e assi¬ 
duidade de todos os funcionários deste Juízo são um facto. 
Pequenas falhas de somenos importância não lhes empa¬ 
nam os méritos, 

Suponho que estamos a dar razoável conta do recado, 
e não ficaria bem comigo mesmo se não distinguisse a no¬ 
tável actuação do ilustre Representante do Ministério Pú¬ 
blico neste Julgado, a cuja virtuosa camaradagem, saber e 
dedicação ao serviço deixo aqui o merecido e sentido preito, 

Senhor Presidente da Relação, 

A minha missão neste Tribunal está pràticamente fin¬ 
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da; levo o sossego de espírito de quem, através de tudo, 
procurou cumprir a acertar. Se o não consegui inteira¬ 
mente, são disso apenas responsáveis os modestos recursos 
da minha ciência e inteligência, 

Reconforta-me, entretanto, a lição de V, Exa., que 
levo comigo, para decorar e observar, e vivo com convic¬ 
ção a ideia de que dela muito me aproveitarei. 

Aceite V. Exa. a sentida homenagem de quem sempre 
recordará V. Exa. com saudade e gratidão. 


Discurso do Ex. mo Advogado Eufemiano Alvares 

. Ex. mo Senhor Presidente da Relação, 

E’ com satisfação que faço uso da palavra para dirigir 
n V. Exa. as nossas saudações, minhas pessoais e dos meus 
Colegas que vêm trabalhando neste Tribunal. 

A minha satisfação vem. do facto de eu sentir, que, 
embora voz mais autorizada com brilho de frase e elevação 
de conceitos desempenharia a missão com mais acerto, 
neste Tribunal encetei a carreira de advogado provisioná- 
rio onde continuo a trabalhar nas variadas e importantes 
lides forenses, que aqui se discutiam e agora se discutem 
ou se iniciam. 

Mas, isto não justificará com certeza as minhas im¬ 
perfeições, que só na gentil benevolência de Y. Exa. e de 
todos podem ter desculpa. 

E nesta certeza saúdo Y. Exa, Senhor Presidente da 
Relação, o mais Alto Representante da Magistratura no 
Oriente. 

A carreira de Magistrado de Y. Exa. desde que, em 
aluno de Liceu — uma criança quase — o conheci como 
Delegado do Procurador da República na Comarca das 
Ilhas, até a alta função que ora exerce, não serão as mi¬ 
nhas pálidas palavras que descreveríam com merecido 
relevo. 

Nem Y, Exa,, Senhor Presidente, carece da minha voz 
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para tomar conhecido o que demais conhecido é de todos, 

0 a própria situação que V. Exa. ocupa e as situações que 
ocupou, falam e falarão por si. 

Em todo o caso não posso furtar-me ao desejo de ma¬ 
nifestar a V. Exa. o meu reconhecimento pela presente vi¬ 
sita, porque além de a mesma proporcionar oportunidade 
a V. Exa. de conhecer as instalações deste Tribunal e todos 
os que nesta Casa trabalham e a forma como trabalham, 
dá-me também ensejo de fazer especial referência a um as- _ 
snnto que merece, em meu entender, a atenção de V. Exa. 

Refiro-me à competência dos Julgados Municipais 
Especiais. O Julgado Municipal Especial de Mormugào 
foi criado há mais de 50 anos, e com competência para jul¬ 
gar todas as causas criminais e comerciais independente¬ 
mente das penas aplicáveis e do seu valor. Neste tribunal 
foram decididas questões importantes com consciência e "j 
ciência pelos Juízes que a ele presidiram. 

Esta competência, muito mais lata do que a actual, foi 
sempre bem aceite pelo público litigante e também conve¬ 
niente aos interesses dos residentes na área do Julgado. 

Porém, não sei por que motivo, últimamente foi 
cerceada essa competência, passando as causas que dan¬ 
tes eram julgadas neste tribunal, para o da Comarca de j 
Salcete. 

Da restrição da competência resultam a meu ver dois 
inconvenientes salientes. Os residentes na área do Julgado 
têm de se deslocar para a sede da Comarca e o Juiz da 
Comarca que já tem muito trabalho, imenso e volumoso, 
fica ainda com maior trabalho. 

Urge remediar esta situação, aumentando a antiga 
competência deste Julgado, ou ao menos restabelecendo a 
que dantes tinha. I 

E y. Exa., Senhor Presidente, pelo prestígio que goza 
e pela situação que ocupa, estou convencido de que poderá 
obviai' aos inconvenientes a que me referi. 

Pelo que, terá também V. Exa. direito ao reconheci- 
mento dos habitantes deste Concelho. | 
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Discurso do M. mo Presidente da Relação 


Senhores, 

Palavras singelas, de simplicidade e de verdade, são as 
que desejo empregar para exprimir a satisfação que tenho 
em visitar este Tribunal e sentir a dedicação pelos serviços 
afirmada, pelos que trabalham nesta Casa, na correccão do 
seu procedimento, na perfeita compteensáo dos seus deve¬ 
res, na clara e sincera demanda da Verdade e da Justiça. 

Não pode conceber-se, por forma diferente, a activida- 
de judiciária que exige o sacrifício de todas as comodidades 
e interesses, sem outras paixões além do desejo ansioso de 
bem servir. Servir através de todas as lutas, o espírito irre¬ 
dutível na fidelidade ao ideal da justiça, ua consciência da 
sua grandeza. 

Voltam as labaredas a incendiar o Mundo. Mas, dos 
seus relâmpagos, luzes novas irradiam sobre a humanidade. 
Começa a subir-se a encosta rude e agreste e sentimos que 
outra vida há de surgir e que a vitória será daqueles que 
tiverem mantido intacto o culto dos valores morais. 

A Nação é um Estado de Direito, nas realidades da 
vida colectiva, objectivada em textos legais, e nos tribunais 
decide-se dos mais sagrados interesses materiais e morais 
dos cidadãos que lhes entregam a protecção dos seus have¬ 
res e da sua liberdade. Definem estas atribuições a impor¬ 
tância fundamental da administração da justiça nas socie¬ 
dades organizadas, reclamando qualidades e energias que 
não podem sofrer quebras e ura trabalho esgotante, sem 
limitação de horas. 

Nas Décadas , dirigindo-se ao Rei D. João III, escreve 
João do Barros: “antreas virtudes de que Príncipes e Go¬ 
vernadores das repúblicas tem mor necessidade, para des¬ 
canço e conservação dos seus Estados, sempre o primeiro 
lugar foi dado à Justiça e isto com muita razão, porque 
sendo Deus perfeita justiça, os Reis que por Ele são orde¬ 
nados e cujo poder representam, a Ele só em tudo devem 
seguir”. 

Ef no espírito de colaboração, de sacrifício e de renún¬ 
cia dos que servem no mecanismo judiciário, que se encon- 
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tra o clima de espírito indispensável à realização duma 
grande obra, de harmonia com o prestígio da Justiça e das 
normas que orientam a actividade jiirisdicional. 

Queremos a orgânica judiciária cada vez mais aperfei¬ 
çoada no método de actnaeào e no firme espírito do disci¬ 
plina, condição essencial para todas as tareias e todos os 
êxitos. 

Com o entusiasmo (pie torna fácil o qne é difícil há 
que vencer as dificuldades, os inevitáveis embaraços qne se 
opõem a fixação de novas directrizes, impostas pela digni¬ 
dade das instituições forenses. 

Duas concepções dominam a actividade judiciária: a 
justiça real e a justiça formal. 

Há quem concentre o seu esforço na observância das 
formulas e prazos, indiferente à decisão final. E uma apa¬ 
rência de justiça, a execução iria das normas, o fetichismo 
das formulas. Ao termo do processo triunfou o mais hábil, 
consumou-se uma iniquidade: que importa, se foram cum¬ 
pridas as formulas? O vencedor cria estímulos para novos 
ruins cometimentos e os homens verificam, com a revolta 
que lateja em certas personagens de Dostoiweski, que não 
se deu a cada um o que lhe pertence não se respeitaram 
direitos e legítimos interesses e o mecanismo judiciário 
serviu, afinal, para encobrir uma injustiça. 

Semelhante concepção não pode garantir a paz social 
e o engrandecimento da árdua e alta missão de julgar. 

Há mais de vinte anos, numa das minhas primeiras 
sentenças, escrevi: 

“ Ncão queiramos, jamais, uma justiça escraviza¬ 
da pelo fetichismo das fórmulas, sufocando a ver¬ 
dade com o receio de infringir preceitos formulários. 
Converter-se-ia, a breve trecho, em regime de cor¬ 
rupção e cie mentira, esquecidos de que as institui¬ 
ções e os homens só se elevam e prestigiam no culto 
ardente da Verdade e da Justiça”. (Direito Civil e 
Criminal, Decisões, pág. 297 )/ 

Os anos e o estudo sé conseguiram vincar no meu es¬ 
pírito, mais firmemente, a convicção que estas palavras 
exprimem. 


Só a Justiça real, afastando os expedientes usados pe¬ 
los litigantes de má fé, vencendo o mais perturbador ele¬ 
mento de boa administração da justiça—a chicana, escal- 
racho repulsante que é necessário combater com energia — 
pode impor u respeito das instituições jurisdicionais. 

Senhor Juiz do Julgado Municipal Especial, 

E’ com sincera mágoa que vejo V. Exa. deixar este 
Julgado — embora reconheça que vai ocupar situação de 
mais relevo que o Conselho Superior Judiciário lhe confiou, 
fazendo justiça aos seus méritos invulgares, às suas-altas 
qualidades profissionais de magistrado distinto, que o im- 
puzeram à admiração e ao respeito de todos os seus júris- 
dicionários. 

Sem conhecer pessoalmente Y. Exa. quando cheguei 
à índia, houve sempre entre nós perfeito entendimento, 
porque vivemos o mesmo ideal de aperfeiçoamento do me¬ 
canismo judiciário. Não houve proposta sua que en não 
acolhesse, sugestão e iniciativa que eu não apoiasse, por¬ 
que eram todas inspiradas no nobre objeotivo de melhorar 
os serviços. Algumas dessas propostas (são as bõas notí¬ 
cias de hoje) encontram-se já realizadas. Assim, uma verba 
de mil rupias vai ser aplicada para aquisição de móveis pa¬ 
ra este Tribunal, e com outra verba idêntica que será desti¬ 
nada em Janeiro, dentro de um ano esta Casa de Justiça 
ficará devidamente mobilada. 

Outras propostas estão em andamento — como a ele¬ 
vação de competência dos Juízes dos Julgados Municipais 
Especiais, evitando aos habitantes da área do Julgado des¬ 
locações onerosas e descongestionando o serviço das Co¬ 
marcas das Ilhas de Côa e Salcete. 

Tem Y. Exa. — e certamente a terão os seus sucesso¬ 
res — a valiosa colaboração dos ilustres advogados que 
aqui pleiteiam, dignos de maior apreço e consideração e 
dos funcionários de justiça. 

Nada mais grato, para quem dirige os serviços judi¬ 
ciais, que verificar este espírito de cooperação. Somos ope¬ 
rários da mesma oficina, havemos de caminhar juntos sen¬ 
tindo a solidariedade ao serviço dum ideal comum. 

As funções judiciais exigem firmeza, tenacidade e fé. 


E’ preciso insistir, perseverar confiante e, quando tuclo 
estiver perdido, recomeçar o trabalho com a mesma sere¬ 
nidade e energia. 

O Direito ilumina, por vezes, caminhos cheios de ruí¬ 
nas e as almas sangrando o desespero da incerteza. Mas 
alguma coisa existe que o tempo não destrói nem aniquila. 
E na hora de ansiedade que vive o Mundo, é no culto cia 
Justiça que há-de encontrar a inspiração do seu ressur¬ 
gimento, 
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Discurso do Ex. mo Juiz, Substituto em exercido, 
Advogado Narciso Pereira 


Ex. mo Senhor Presidente da Relação, 

Com grande prazer e não menor desvanecimento te¬ 
nho a honra de apresentar as saudações minhas e da família 
judicial deste julgado a Y.Kxa. que corporiza a alma da 
'Justiça nesta índia Portuguesa reduzida, hoje, a três reta¬ 
lhos algo distanciados uns dos outros. 

Estas visitas, as primeiras na história deste distrito 
judicial, que V. Exa. faz no elevado intuito de estreitar os 
laços de comunhão entre os membros da grande família 
judicial que trabalha, com o esforço quiçá ingrato, para 
corresponder quanto possível ao fim que visa a aplicação 
da justiça, assas visitas—repito—conquistaram a Y. Exa. 
uma aura singular e anunciam uma vida nova e melhor 
para os serviços deste Tribunal. 

Os nossos respeitosos agradecimentos, pois, a V. Exa. 
Senhor Presidente, Magistrado íntegro com uma longa 
folha de serviços na Magistratura, desde Delegado da Co¬ 
marca, Juiz de Direito e Yogal do Conselho do Império 
Colonial, cargo este em que vincou a sua passagem duma 
maneira inconfundível até assumir o mais alto cargo de 
Chefe da Magistratura Judicial em Nova-Grõa com jurisdi¬ 
ção nas colónias portuguesas do Oriente, no desempenho do 
qual V. Exa, revela mais uma vez o robusto talento, as 
prodigiosas faculdades de trabalho, os primores do seu co¬ 
ração, não esquecendo o funcionalismo judicial, sendo pro¬ 
va eloquente disto estas visitas de Y. Exa., com que vem 
honrá-lo e a um tempo ouví-lo de perto sobre as condições 
em que trabalha e as suas legítimas aspirações, 



Mas os serviços judiciais não abrangem tão somente 
as aspirações do funcionalismo judicial; compreendem prin¬ 
cipalmente as necessidades do grande público que se apro¬ 
xima deste pretório de justiça para a decisão e resolução 
dos assuntos dele pendentes. 

E com certeza V. Exa. vem auscultar todas estas 
necessidades. 

No que me respeita, novo na função, pois, há poucos 
dias entrei no exercício das funções de Juiz substituto, não 
tive ainda ensejo de apreender de nsti as necessidades ou os 
interesses deste Julgado. O que, porém, tenbo vindo no¬ 
tando desde que estou a exercer as funções de Administra¬ 
dor deste Concelho, é que o movimento judicial deste 
Julgado não sendo nada inferior ao duma comarca de 3." 
classe, coloca-o em condições de ser elevado à categoria 
de Comarca. 

Quanto à viabilidade desta sugestão que me permito 
fazer a bem do interesse público, V. Exa. saberá decidir. 

Mais uma vez apresento a Y. Exa. os protestos da mi¬ 
nha maior consideração e agradecimentos pela. visita de 
V. Exa. 


Discurso do Ex. rao Advogado Srironga Sinai Talaulicar 

Ex. 1,lu Senhor Presidente da Relação, 

E’ com o maior júbilo e entusiasmo que tenho a honra 
de me dirigir a V. Exa. em nome dos advogados e solicita¬ 
dores deste Julgado para apresentar as nossas saudações a 
Y. Exa, por esta visita que se dignou fazer a este Tribunal 
e que revela o grande interesse que merecem a Y. Exa. os 
serviços à boa hora confiados à sua superior superinten¬ 
dência. 

Esta visita vem registar, sem dúvida, o facto até aqui 
único na história judicial deste Estado, de manter o con¬ 
tacto estreito com a grande família judicial de molde a pro¬ 
duzir no conjunto um fim uniforme, abstraindo-o de am- 
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bitos acanhados de isolamento com que eram tratados estes 
assuntos. 

Li já algures referir-se V. Exa. à classe dos advogados 
como naturais colaboradores dos Juízes, concorrendo com 
o seu contiugeute para tomar a justiça perfeita. 

Um golpe de vista, de relance, lançado à sua própria 
volta, será suficiente para desvendar a verdade desta afir¬ 
mação. 

O advogado José Maria Pereira, cuja memória será 
sempre lembrada e de quem Y. Exa. herdou a tendência 
para o estudo do Direito, dando-lhe maior expansão pelo 
talento, que é pergaminho da sua nobre família, e tantos 
outros ornamentos do foro, que com a sua acção brilhante 
nos tribunais contribuíram, quer pelo seu verbo eloquente 
quer pela pena vibrante, para que a justiça se não arredas¬ 
se do trilho que lhe estava naturalmente indicado, são 
exemplos qne flagrara, bradando alto o valor operoso des¬ 
ses colaboradores dos Juízes. 

Disse Y. Exa. na sua visita à sede da Comarca de Goa, 
que procuraria marcar a orientação da actividade judiciá¬ 
ria, adoptando providências para maior prestígio cia Jus¬ 
tiça. 

Y. Exa. vê aqui o Tribunal funcionando num edifício 
particular, adaptado conforme as suas possibilidades sem 
que tenha as necessárias acomodações que um serviço de 
tamanha magnitude exige, nem mesmo um gabinete para 
advogados que, assim, se vêem forçados a comisturarem-se 
com o público. 

Senhor Presidente: há deficiências que eivam esta Ca,- 
sa de Justiça a começar pelo edifício, como já acabei de 
irisar, terminando pelos serviços que a ele são atribuídos. 

Posso referir-me a vários destes serviços, qual deles 
mais importante, que carecem de remodelações tendentes 
ao fim qne visam. 

E’ de se acentuar em primeiro lugar o serviço respei¬ 
tante a presos. Sendo a cadeia uma casa de correcção em 
que se recolhem os criminosos ao gineceu de penitência, 
natural é que para satisfazer esse fim haja um edifício ade¬ 
quado, cuja falta se ressente muito neste Julgado desde há 
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cerca de trinta anos, Os presos sem distinção de sexo são 
recolhidos no calabouço do quartel de policia, em recinto 
fechado, sem as necessárias dimensões, tendo-se dado nele 
casos de evasão. 

Digne-se V. Exa. dedicar a este assunto a sua elevada 
atenção e terá prestado um serviço relevante a este Estado. 

E assunto de palpitante interesse e carece de que se 
adoptem medidas no sentido de ser construído um edifício 
destinado à cadeia neste Julgado. 

Outro facto, também importante, é o respeitante à 
elevação deste Julgado à categoria de especial, a partir da 
vigência da Organização Judiciária, publicada no ano do 
1928, 

Com a publicação do Decreto n.° 35.915, de 24 de Ou¬ 
tubro de 1946, a competência dos Julgados Municipais Es¬ 
peciais íicou reduzida, tendo a redução afectado mais as 
causas crimes, passando a sua competência, que dantes era 
plena, a limitar-se ao julgamento dos crimes puníveis até à 
prisão de 6 meses. 

Desta redução de competência deriva a circunstância 
de o Juiz da. comarca ter de decidir causas cuja instrução, 
quer preparatória quer plenária, se efectua no Julgado, co¬ 
lhendo o Juiz daqui a verdadeira e exacta noção do facto. 

Sendo incontestável que o movimento judicial deste 
Julgado nào é inferior ao de qualquer comarca de 8. fl classe, 
é justo e de conveniência pública que seja dotado, ao me¬ 
nos, da competência atribuída pela Organização. Judiciária, 
sem as restrições aludidas, o que, por sua vez, viria a redu¬ 
zir o serviço da comarca. 

Estas medidas, além de concorrerem para elevar o 
prestígio deste Tribunal, redundarão em benefício público, 
evitando às partes despesas em deslocações à sede da co¬ 
marca e outros incomodos derivados dessas deslocações. 

Estou convencido de que Y, Exa,, como Chefe da Ma¬ 
gistratura Judicial, se esforçará por remover as deficiências 
que me permiti tornar aqui presentes, prestigiando assim o 
serviço deste Tribunal e, em última analise, a Justiça. 

Permito-me nesta ocasião referir-me à memória do sau¬ 


doso Juiz substituto deste Julgado Dr. Lourenço d'Almei- 
da, que me encarregou, poucos dias antes do sen triste 
passamento, de saudar Y. Exa, em seu nome, no caso de 
ele não poder estar em pessoa para esse fim. Nào pôde dei¬ 
xar de calar no meu espírito este facto, agora que ele já 
pertence à Eternidade. 

Mais uma vez me dirijo a V. Exa. apresentando os 
protestos de maior respeito e consideração em nome da 
classe dos advogados e solicitadores que represento, 


Discurso do M. mo Presidente da Relação 

Senhores, 

Não quero ocultar a satisfação que experimento, ao 
constatar o ambiente compreensivo e de nobre camarada¬ 
gem que cerca a actuacão de todos os que trabalham neste 
Tribunal, 

E facto consolador, nesta hora inquieta e perturbada, 
entre o derruir duma época e um munclo novo, a erguer-se. 

Vivemos em pleno domínio daquela “patologia dos 
corpos sociais” que Balzac visionou numa página colorida. 

As grandes guerras que incendiaram o Munclo não 
trouxeram, apenas, consequências de ordem económica. 
Pindo o pesadelo num campo cie ruínas — entre farrapos, 
lama e sangue — sentiram as multidões, a alma coberta de 
feridas, que a humanidade, na tarefa ingente do seu renas¬ 
cimento, tem que inspirar-se no culto dos valores morais. 

A ciência do Direito, integrada nas fortes correntes 
do pensamento moderno, no terreno das realidades, dos 
grandes problemas que se agitam e das ideias dominantes 
que surgem, desdobra-se em novos ramos como o Direito 
Sindical, o Direito Corporativo, o Direito Eléctrico—cria¬ 
ção do egrégio Prof, Adamastor Lima, da Universidade 
do Rio de Janeiro, 

No campo de Direito dePamília acentua-se a indisso¬ 
lubilidade do casamento religioso e a jurisdição tutelar; 
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nos direitos reais, o reconhecimento da função social da 
propriedade, orientação já concretamente aplicada à pro¬ 
priedade industrial e, duma maneira geral, através de inú¬ 
meras formulas de limitação impostas pelo interesse publi¬ 
co, desde o alargamento do instituto de expropriação até 
ao desenvolvimento do multiforme instituto de requisição. 

E no direito de trabalho, a actuação jurídica das realidades 
económico-políticas do Estado Corporativo. 

Tive ensejo de me referir, há algumas semanas, ao pro¬ 
blema prisional — estudado com muito brilho, numa re¬ 
cente proposta de diploma legislativo, pelo distinto Magis¬ 
trado que, com superior competência, dirige os serviços do 
Ministério Público. 

Em íntima relação com este problema, situa-se o da 
assistência pós-prisional, regulando a condição dos infelizes 
que, findo o cumprimento de pena, têm o direito de encon¬ 
trar as possibilidades duma existência honesta pelo tra¬ 
balho. 

Afastados do meio social, repelidos das oficinas, dos 
escritórios, dos estabelecimentos públicos porque trazem a 
mancha de “ex-preso” — eles sentem uma continuação in¬ 
términa da pena, o longo e doloroso calvário duma exis¬ 
tência inutilizada, impotentes todos os esforços para alcan¬ 
çarem uma vida laboriosa. 

Pertenço a uma geração que leu, com o entusiasmo 
que é flama da mocidade ~ tempos que não voltam! — os 
Miseráveis de Victor Hugo, 

Domina o romance, como sabem, a figura de João 
Valjean, arrasxado, pela miséria, ao crime. Torturado pela 
fome, vendo na montra dum padeiro os pães ainda quen¬ 
tes, rouba um pão estilhaçando o vidro, sendo preso com 
o braço a sangrar. Depoisé o desespero, a ânsia de li¬ 
berdade, a recordação angustiosa dos entes queridos, as 
tentativas de evasão sem êxito — e, por fira, a Guiana com s 

todos os seus horrores, tendo como epílogo o cartão ama¬ 
relo; homem perigoso! 

Não se pode, evidentemente, acrescentar à pena im¬ 
posta pelo Tribunal, uma outra que consista em impedir o 
trabalho honesto. 
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João Valjean transformou-se em cidadão útil, com¬ 
passivo e bondoso, cercado de estima e respeito que o ele¬ 
varam a mire, porque encontrou no seu caminho a figura 
austera, iluminada de suave ternura, do Bispo de Myriel, 
que o agasalha numa hora de desespero, precursora duma 
nova existência criminosa. 

E’ interessante notar qne o primeiro estabelecimento 
no qual se tentou a reforma moral do recluso, deve-se à 
Igreja Católica. E’ o Hospício de S. Miguel, fundado em 
Roma pelo Pontífice Clemente XI e destinado aos meno¬ 
res. Isolados em celas durante a noite, os piesos apren¬ 
diam, de dia, um ofício e trabalhavam em comum. Deste, 
refbrmatório escreveu o criminalista americano Howard 
Wines, no seu livro Pmishment and Re/omatm , que ele 
divide duas épocas e duas civilizações. Posteriormente, e 
com o mesmo objectivo, o Papa Clemente XII fundou em 
Roma uma prisão para condenados de sexo feminino. 

A organização prisional de 28 de Maio de 1938 que 
estabeleceu as bases do Direito Penitenciário Português, 
( cria a associação do patronato das prisões e preceitua no 

artigo 411“ que, para realizar os fins da associação, deve¬ 
rão os membros do patronato averiguar, com antecedência, 
a possibilidade de colocação dos reclusos, depois de liberta- 
I dos e procurar obtê-la (artigo 2.°), 

Em Coimbra, fundou se, com idêntico objectivo, o lar 
do ex-pupilo das tutorias e dos reformatórios, instituição 
subsidiada pelo Estado, para âmparo e orientação dos me¬ 
nores que atingem o limite de idade, dentro dos estabeleci¬ 
mentos correccíonais do Estado, sendo por esta razão e em 
virtude das leis, entregues às famílias, aos tutores e... à 
rua. Inaugurada em Fevereiro de 1941, principiou com 
cinco rapazes e dois dos seus moradores, chegados de S, 
Fie], erraram alguns dias pelas ruas da cidade, dormindo 
ao relento da noite, sobre um saco de linhagem; um deles 
por não ter família e outro por ter a mãe em constante 
estado de embriaguez. 

Mas é preciso atender a esta observação de René San- 
de: cada recluso tem o seu problema individual. 

Sé a individualização da pena pode permitir a readap- 
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tação do criminoso ao meio social e o seu regresso a uma 
vida laboriosa. 

O problema da individualização teve origem no Con¬ 
gresso Penitenciário de Cincinatti onde tomaram vulto os 
princípios de Direito Criminal que hoje constituem os sis¬ 
temas de repressão em todos os países. 

Á tendência em Direito Criminal é no sentido da pe¬ 
na indeterminada e condicionada pela emenda do crimino¬ 
so, com a revisão periódica da decisão em face das informa¬ 
ções fornecidas pelo estabelecimento prisional. Á duração 
do encerramento, elemento material da punição, diminui 
com o melhoramento moral do criminoso, mantendo-se, 
após a libertação, sob a vigilância das autoridades, que or¬ 
denarão a recaptura se não persistir o seu bom compor¬ 
tamento. 

Como observa Paul Cuche, tal como o médico que 
remete o doente ao hospital, para sair depois de curado, 
sem pròviamente fixar o tempo da doença, o Juiz deve 
aplicar a pena sem marcar a duração, dependente da rege¬ 
neração do criminoso. 

São longas estas considerações, mas ao pensa)' na an¬ 
siedade dos reclusos de regressarem à vida honesta, à injus¬ 
tiça de se lhes negar um lugar ao sol, o direito de viver, 
sente-se o desejo de dedicar a este assunto toda uma longa 
existência... 

A Dor ê o cadinho maravilhoso onde se fundem as 
almas e se criam os grandes ideais. 

Senhor Substituto do Juiz do Julgado Municipal Es¬ 
pecial, 

E’ árdua e difícil a missão que lhe foi confiada; tenho 
a certeza de que V. Exa. há-de conservar-se sempre à altu¬ 
ra de tão melindrosa função, mantendo ao serviço dela to¬ 
das as suas qualidades de inteligência, activicladc, isenção 
e zêlo, e o pensamento constante naquele conceito de Pin¬ 
to Osório segundo o qual a ideia da Justiça é a mais pura, 
mais nobre, mais alta, mais sublime 0 mais santa, depois 
da ideia de Deus! 

Não lhe faltará, certamente, a colaboração dos dignos 
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e ilústres Advogados e dos funcionários judiciais. Cada dia 
mais se estreitam os laços que nos unem, os sentimentos 
de solidariedade na permanência 0 no esplendor cia obra 
comum. 

Quero recordar, neste momento, 0 Dr. Lourenço de 
Almeida que às funções que exerceu neste Tribunal dedi¬ 
cou todo 0 seu esforço honesto, no sentido de prestigiar 
0 cargo. 

Nesta hora sombria de intensas preocupações, só 0 
Direito triunfa sobre as incertezas e os dissídios que con¬ 
vertem as almas em tristes campos de ruínas. Trabalhamos 
animados duma grande fé: a confiança na Justiça que 
constitui, através dos tempos, a armadura moral das 
Nações. 
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Discurso do Ex. mo Juiz Dr. Luís Renato de Noronha 


Ex. mo Senhor Doutor Presidente da Relação, 

Não obstante ter Y. Exa., visitado ofíoialmente este 
Julgado antes de eu assumir a sua jurisdição, ao ter conhe¬ 
cimento de que estaria de passagem por aqui, de visita à 
Prelazia de Queulá, não quiz deixar fugir a oportunidade 
que se me oferecia para convidar V. Exa, a fazer uma rá¬ 
pida visita a esta Casa de Justiça, afim de, por esse meio, 
poder apresentar as minhas saudações, testemunhando, em 
meu nome e no do pessoal que aqui trabalha, o nosso prei¬ 
to de respeito e admiração pelo mais Alto Representante 
da Magistratura Judicial nesta parcela do Ultramar, 

Eis a razão única desta singela, mas ao mesmo tempo 
significativa homenagem que, aqui reunidos, vimos prestar 
a Y. Exa. 

Singela, porque não possui o brilho e o esplendor de 
tantas outras de que Y. Exa, tem sido alvo, desde que se 
encontra na Presidência da Relação deste Distrito. 

Significativa, por ter o condão de espontaneidade e 
ser expressão de sentimentos dos que, envoltos em suas 
capas negras, lutam, sem descanso, pela causa da Yerdade 
e da Justiça. E é precisamente nisto que se contém todo o 
seu brilho e todo o seu valor. 

Dôtado de uma vasta cultura jurídica e ajurídica, 
servida por uma pena brilhante, conseguiu Y. Exa,, com 
o dinamismo que o caracteriza, fazer, dentro de um lapso 
de tempo relativamente curto, uma obra que não carece 
de ser enaltecida, que fala por si e que espalhou em sua 
volta uma aura de prestígio, criando jau a simpatia e 
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admiração de todo?. 

Não me proponho analisá-la, nem é este o momento 
oportuno para o fazer. Desejo apenas salientar o invulgar 
interesse e o grande alcance de que se revestem as visitas 
que V, Exa. vem fazendo aos Tribunais sobre os quais 
exerce jurisdição. 

Estas visitas permitirão a Y. Exa. estudar in loco os 
mais variados problemas que se prendem com os serviços 
de justiça nesta terra e, designadamente, a. deficiência das 
suas instalações, ao mesmo tempo que levarão a uma maior 
compreensão entre superiores e subordinados, constituindo 
para estes um estímulo para trabalharem mais e melhor. 

Por elas será também dado a V. Exa. auscultar a opi¬ 
nião pública sobre a forma como decorrem os serviços ju¬ 
diciais nas Comarcas e Julgados sob jurisdição de V. Exa. 
e sentir as necessidades e os anseios do pessoal que neles 
serve. 

Terão elas, por fim, a vantagem de fornecer a V. Exa., 
através da realidade observada e das sugestões recebidas, 
subsídios de estudo tendentes a um progressivo aperfeiçoa¬ 
mento da máquina da Justiça, 

Senhor Presidente, 

Após ter exercido, durante quinze meses, as funções 
de Delegado do Procurador da República na Comarca de 
Damão, eis que me encontro aqui, há um mês'e meio ape¬ 
nas, desempenhando as funções de Juiz Municipal. 

A diversidade da natureza das funções exercidas e as 
que ora exerço, aliada ao facto de me achar neste Julgado 
há muito pouco tempo, não me permitem, de momento, 
apresentar sugestões ponderadas que, de algum modo, pos¬ 
sam contribuir para elevar o prestígio e melhorar o nível 
da Justiça nesta parcela do Ultramar. Referirei, contudo, 
algo a este respeito, do que a minha fraca experiência 
ditou. 

Estamos últimamente assistindo a uma obra de pro¬ 
funda renovação em vários sectores de vida nacional. Po¬ 
rém, com interesse directo para nós, podemos destacar 
dois aspectos dessa renovação: 
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Renovação sob aspecto material, que se traduz numa 
febre de construções, a que veio dar grande impulso o Plano 
de Fomento, recentemente tornado público pelo Govêrno. 

Renovação sob aspecto legislativo, caracterizada pela 
publicação nas Províncias Ultramarinas de uma série de 
diplomas em vigor na Metrópole, aplicação tendente a pôr 
a nossa legislação mais ou menos a par da metropolitana, 
com as adaptações que a peculiaridade do meio exige. Foi- 
nos, assim, possível participar das modernas aquisições de 
princípios jurídicos, já consagrados no sistema legislativo 
metropolitano. 

E já que estamos nesta fase de realizações, não será 
fora de propósito sugerir a conveniência de se adoptarera, 
com possível brevidade, as seguintes duas medidas Que 
proponho: 

Uma, integrada naquele primeiro aspecto, que é o cie 
renovação material e que consistiria na construção de edi¬ 
fícios para o Tribunal e Cadeia. 

Este último, sobretudo, reclama urgência, visto o Jul¬ 
gado não dispor de um estabelecimento prisional que ofe¬ 
reça segurança para a recolha de presos e onde se possam 
executar as providências decretadas em recentes Diplomas 
Legislativos, providências tendentes, todas, à reeducação e 
regeneração dos delinquentes. 

A cadeia actualinente existente neste Julgado resu¬ 
me-se, como já tive ensejo de expor a V. Exa., a um único 
quarto de um edifício velho e em rnisero estado de conser¬ 
vação, dispondo de ama porta “só susceptível de resistir 
às pessoas bem comportadas”, no dizer expressivo do Ins- 
pector Doutor Costa Neves que, há poucos meses, inspec- 
cionou a area do Julgado, 

A falta de uma cadeia em condições, nos tem levado a 
recolher os presos nas cadeias de Reis Magos, Quepém ou 
Bicholim, o que, além de outros inconvenientes, represen¬ 
ta um pesado encargo para o Cofre deste Juízo, avolu¬ 
mando e seu déficit, visto por ele terem de correr as despe¬ 
sas de deslocação dos presos das cadeias onde se encontram, 
até a sede do Julgado e vice-versa, de cada vez que eles 
vêm prestar declarações ou responder a julgamento neste 
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Tribunal. 

A outra medida que urge tomar — e esta se integra 
no segundo aspecto, o de renovação legislativa — seria es¬ 
tender ao Ultramar o Decreto Lei n,° 35.007, de 13 de 
Outubro de 1945, que tão benéficos resultados tem produ¬ 
zido na Metrópole. 

Este decreto teve a vantagem de, separando as duas 
fases do processo crime — a de acusação e a do julgamen¬ 
to — a que correspondem actividades diversas, ambas até 
aí concentradas no Juiz, reduzindo a puro formalismo a 
intervenção do Ministério Público, confiar a este a primei¬ 
ra e ao Juiz a segunda. 

O resultado foi, como era de esperar: acelerou-se con¬ 
sideravelmente a marcha do processo, aliviando o Juiz do 
excessivo serviço que sobre ele pesava, o qual pôde, assim, 
despojado das funções de investigação e acusação que for- 
çadamente lhe eram atribuídas, ater-se exolusivamente às 
funções jurisdicionais, mantendo a serena imparcialidade 
de julgador. 

Senhor Presidente, 

Calou fundo no meu espírito a afirmação que V. Exa. 
fez no brilhante discurso proferido a quando da visita ofi¬ 
cial à Comarca de Bicholim: “Os princípios de Justiça, eis 
o que urge salvar. Herança sagrada das gerações passadas, 
labareda que sentimos arder no íntimo da nossa alma”, 
disse Y. Exa. 

Efectivamente, em tempo algum, a sêde de Justiça foi 
tão grande como d esta hora conturbada que atravessamos. 

Ideologias profundamente antagónicas trazem o Mun¬ 
do dividido e a Justiça sente-se, a cada passo, espezinhada 
por aqueles que, -desprezando os valores morais do indiví¬ 
duo, procuram pela força dominar o direito. 

O nosso Estado, porém, respeita, protege e defende a 
pessoa humana/na qual vê uma síntese de valores morais. 

Para que essa protecção seja eficaz e não meramente 
ilusória, cabe-nos a nós, os guardiões da Lei e do Direito, 
procurar salvar a todo o custo esses valores morais, pois, 
só assim, teremos cumprido a missão que nos foi confiada, 
dignificando o homem e, por êle, a Nação. 
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Discurso do Ex. mo Advogado Srironga Sinai Talaulicar 
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Ex. ffi0 Sr. Doutor Presidente da Mação, 

Estamos hoje num dos momentos mais felizes da vicia 
deste Tribunal, por termos mais uma vez entre nós o ilus¬ 
tre Chefe da Magistratura Judicial. 

A visita de Y. Exa,, Senhor Presidente da Relação, é 
a um tempo confortante e honrosa para este Julgado que 
vê em Y. Exa. um Chefe que afincadamente procura intei¬ 
rar-se das dificuldades e necessidades que emperram o con¬ 
veniente andamento da administração da Justiça e eficien¬ 
temente se interessa por as remover. 

A classe de advogados a que tenho a honra de perten¬ 
cer tem em V.Exa. um defensor doa seus direitos e regalias, 
para que ela com dignidade possa cumprir a missão de 
defesa que a lei lhe atribui e seguramente lhe confia. 

As visitas periódicas que Y. Exa. realiza, concorrem 
para a criação do feliz ambiente de maior contacto com a 
família judicial, a cuja testa Y. Exa. culmina como um or¬ 
namento de raro apreço e mui elevado conceito. 

Que não são improfícuas as minhas afirmações já o 
provaram factos que tornaram Y. Exa. credor de simpatias 
phblicamente manifestadas em todos os sectores da admi¬ 
nistração pública, principalmente quando foi do caso, re¬ 
solvido prontamente por Y. Exa. com superior critério, 
quando à sombra da Justiça estavam sendo levantadas 
nuvens que concorriam em desabono do seu prestígio, 

Felizmente encontra-se à testa deste Julgado um Ma¬ 
gistrado capaz duma actuação feliz para os jurisdicionados, 
pelo seu aprumo moral e pela integridade a toda a prova, 
o que facilitará muito a obra conjunta da Justiça. 

Não vou repetir a enumeração das necessidades do 
Julgado de que dei conta a V. Exa. na primeira visita, 
porque algumas — como a elevação de competência do 
Tribunal — estão satisfeitas e doutras estou convencido 
que Y. Exa. está a tratar com muito interesse, dispen¬ 
sando-lhe o invulgar carinho com que vem encarando sem¬ 
pre a conveniência dos jurisdicionados. 
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Espero, porém, que a acção benéfica de V. Exa. se 
irradie através de todas as camadas sociais e núcleos popu¬ 
lacionais, não se esquecendo no presente momento em que 
se está estudando a reorganização de divisão administrati¬ 
va dos concelhos, que esta corresponda, tanto quanto 
possível, à divisão administrativa, fazendo que as aldeias 
que administrativamente pertencem a este Concelho o se¬ 
jam também sob o ponto de vista judicial. 

Com lídima satisfação e muito prazer tomo, pois, a 
liberdade de, em meu modesto nome e no dos meus cama¬ 
radas que militam neste foro, apresentar a V. Exa. as nos¬ 
sas respeitosas saudações e mais uma vez asseguro a V. 
Exa. a nossa leal, sincera e activa cooperação a bem da 
Justiça. 


Discurso do M, mo Presidente da Relação 

Senhores, 

Ao agradecer as saudações que me dirigiram, quero 
manifestar o meu sincero contentamento por ter ensejo de 
estar novamente nesta Casa, num ambiente inspirado pelo 
cumprimento do dever e culto da Justiça. 

E’ bem difícil a hora que vivemos. Os fenómenos so¬ 
ciais caminham a ritmo diverso dos anos que precederam 
a guerra e os conceitos que inspiravam as normas de exis¬ 
tência colectiva, parecem extintos, perdido o equilíbrio que 
caracterisava a vida trânquila, encanto das gerações que 
nos antecederam. 

Às auroras de hoje teem o mesmo esplendor das auro¬ 
ras passadas, mas os indivíduos parecem folhas soltas arro¬ 
jadas pela tempestade. Estão atraídos pela sedução do 
abismo. 

Neste estado de confusão e de tumulto, só a Justiça 
pode assegurar a paz. E só pela justiça se pode obter a fe- 
tecidade social. 

O contacto que se estabelece, por meio destas visitas, 
com a família judicial, as autoridades e o povo permite-me 
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o estudo directo, a verificação pessoal das prementes ne¬ 
cessidades do serviço, a partilha da vicia, do quinhão que 
a cada um compete nos problemas, um trabalho que se rea- 
lisa, não sobre os papeis, mas sobre as realidades. Não há 
imformação que consiga igualar em eficiência, em aprovei¬ 
tamento de todos os factores favoráveis a um estudo 
completo, ao conhecimento directo do meio onde se deve 
agir. 

Estarei sempre atento às justas aspirações do povo de 
Pondá no sector judiciário, esperando a colaboração de 
todos para o aperfeiçoamento dos serviços judiciais, no 
sentido de assegurar a justiça aos que dela carecem, Não a 
justiça formal, mas a real — evitando que com a chance¬ 
la da justiça se permita uma injustiça. 

Senhor Juiz cio Julgado Municipal Especial, 

_ As dificuldades cia função de julgar, sempre graves e 
melindrosas, mais se acentuam no momento actual. Mas 
V. Exa. há de saber vencê-las, pondo ao serviço cio alto 
cargo que exerce, as suas invulgares qualidades de inteli¬ 
gência e de estudo, a sua fervorosa dedicação pela Justiça, 
impondo-se ao respeito e à confiança dos seus juriscliciona- 
dos, pela serena ponderação ao julgar os seus litígios. 

Para se prosseguir nesta batalha sem fim, não lhe fal¬ 
tará, certamente, o apoio dos ihístres advogados e solicita¬ 
dores, e do pessoal judiciário, actuando em conjunto no 
alto objectivo de enobrecer os serviços. 

Nos dias de incerteza e inquietação que dominam o 
mundo, mais se avigora a fé e a confiança na Justiça. 



